
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

MO XLIV- N• 149 'IERÇA-FEIRA, 31 DE OCITUBRO DE 1989 BRAS~-DF 

r----CONGRESSO NACIONAL ___ -. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO N• 64, ElE 1989 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técniéa, Gentífica e Tecnológica, 
entre o Governo da República Fedeiaüva do Brasil e o Go11erno da República de E! Salvador, 
celebrado em BrasJJia, em20 de maio de 1986. -

Art. 1•· É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica, 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de El Salvador, celebrado 
em Brasilia, em 20 de maio de 1986. - - · -

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de outubro de 1.989. -Senador Nelson Carllelro, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
OENTÍFICA E TECNOLÓGICA ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLicA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O . 

GOVERNO DA REPÚBLICA 
DE EL SAt:VADOR 

O Governo da República Federativa do Bra­
sil e ·o Governo- da República de El Salvador, 
(doravante designados "Partes Córi.tratantes"), 

À luZ de seus _objetivos comuns de desenvol­
vimento econômlco e social e de elevação 
da qualidade- de vida de seus povos, 

Considerando que a cooperação científica, 
técnica e te_cnológlca entre os dois países e 
que a aplicação dos seus resultados aos pro· 
cessos de produção contribuirão para os mú­
tuos esforços em prol da consecução de se_us 
objetivos comuns, e 

Desejosos de desenvolver a referida coope­
ração, 

Acordam o seguinte: 

. __ ARTIGO I 

As Partes Contratantes detenninaráo perio­
dicamente as áreas em que esforços de coo­
pérãç-aO e?Cúl de pesquisa conjunta no desen­
volvimento de Setores específicos científicos, 
técnicos e tecnológicos são de maior i_nteresse 
oornum e os mais conducentes à consecução 
dos objetivos deste {\cordo._As-P.artes Contra­
tantes estabelecerao prioridades para tal fim. 

ARTIGO 11 

I. _ Ajustes operadonais, no âmbito deste 
Aco~àQ, poderão ser concluídos entre órgãos 
gove~nameritais brasileiros e salvadorenhos, 
designados por cada Parte Contratante, com 
vistas à implementação deste Acordo em 
áreas prloritárjas específiq~s. 

L..Os Ajustes operacionais, celebrados 
por d~feren_t~S: órgãos e entidades sob a égide 

- deste Acordo, _entrarão em vigor mediante tro­
ca de Notas diplomáticas. 

3. Os Ajustes operacionais a que faz refe­
rê:ncia o par~grafC? .I do presetl~rtig_o especi­
_ __fi_carão_ fontes financeira_s e mecanismos ope­
racionais, de conformidade com os objetivos 
específicos e as características dos órgãos en­
volvidos, e estabelecerão -os procedimentos 
concernentes aos relatórios das atividades de­

-correntes,_ a serem submetidos_ à CornisS_ão 
Mista estabelecida nos termos do art. VI. 

ARTIGOlll 

A fim de implementar os propósitos deste 
Acordo, as Partes Contratãntes corcordam 
em: __ 

a) convocar reuniões pal'a o exam-e e o in­
tercâmbio de informações; 

b) intercarnbiar professores, dentistas, 
pesquisadores, peritos e técnicos (dor avante 
designados ··especialistas"); 

c) procede~ à troca -direta de informações 
nos campos relevantes; 
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d) proceder à implementação conjunta ou 
coordenada de programas e/ou projetos de 
p_esquisa ·déntífiC:â, <ie desenvolvimento técni~ 
c-o e tecnológico, para a 'adaptação adequada 
de técnicas e: tec:nologias a condições relevan­
tes específicas; e · 

e) proceder a outrél~ forrn;;ts de coQperãçàO 
exigidas pelas circunstâncias e SObre_~ guais 
se haja acordado. 

ARTIGON 
l. O intercâmbio de informações de natu­

reza científica, técnica e tecnológica realizar­
se-á entre as Partes Contratantes ou por inter~ 
médio dos órgãos designados por cada uma 
das Partes. . 

2. A Parte Contratante, o~ ·o ór9ãâ ·déSig­
nado, que suprir informação de_ssa _IJ~tureza 
poderá, se considerar conveniente, solkitar à 
outra_ Parte_ ou órgão que restrinja a difusão 
de tal informação junto a terceira~ Partes. 
Sempre que a divulgação de tnfprmação for 
considerada possível ou aconselhável, ambas 
Partes Contratantes deverão acordar quamo. 
às condiÇões e ao escopo dessa divulgaçãQ. 

ARTIGO V 

A Parte COJ1tfãfarife-·que receber especia­
listas da outra Parte proverá o pessoal adequa~ 
do necessário à eficiente implementação da 
atividade, projeto _ou programa relevantes. 

ARTIGO VI 

1. As Partes C_ontrãfantes d~cidern estabe­
lec.er uma Co.mi?sã.ç Mista, de _çqoperação 
Técnica, OentiTtca e tec.noJógica, que se reu­
nirá alternad~mente no Brasil e em El_Salv_a­
dor, em datas aco.rda_d.M por via diplomática, 
quando for julgado conveniente por ambas 

d) dapres_entação de reco.mençlações_ a 
ambas j:>artes Ç'oiiE"~~ntes tio que diz respeitQ -
à implementação ao pfeSente Acordo, inçluin­
do os programas ínidadOs no âmbito de seus 
Ajustes operacionais. 

3. A Comissão Mista será mantida infor­
mada do andamento de projetos e programas 
estabe~c~os pro A~~stes operacionais. 

den~ncia s.u~rá ~feito seis meses ap6s a data 
de rec:eb_imento da nota respectiva. · ___ · __ 

A Coffii_ssão Mista pOderá estabeleCer-gru­
pos de trabalho especiais, que poderão reu­
nir-se simultaneamente com as sessões da 
Comi.ssãci Mist&, ou durante Q~ períodoS entre 
as referidas sessões, com vistaS a examinar 

- os relatójios sobre o progresso das atividades 
- mencionadas no § 3° e a revisar a implemen-ARTIGO IX . tação de aspectos específicos deste Acordo 

Ambas Partes Contratantes isentarão de to- ou dos Ajustes operac:ionais ao mesmo. 
das as taxas e impostos_tan:tó-as importações 5. Os contatos, no- âhlbito deste Acordo, 

--como as exportações de.LID1 país a outro no_ entre as _Partes _Contratantes, efetttado_s du­
tocante a bens, equipamentos e materiais ne- rante os intervalos das sessões da Comissão 
Cessários à implemei'ttãçãb deste Ac:ordo_ e - Mista e feuniões doS gruPos de trabalho, Serão 
do Ajuste.s operacionais ao mesmo. Tais bens, realizados por via diplomática, ou por inter-
equipamentos materiais serão'reexportados à médio -de_ órgãos designa~os por-cada uma 
Parte que os enviar, por ocasião. do término__ das Partes. . . 
·dos projetos e programas aos quais se destina-
ram, a não ser_quando os bens, equipamentos 
e materiais forem doados à Parte recipiente. 

ARTJGO.VII 

O financiamento das várias modalidades de 
-ARTrGO" X cooperação científic.._a, iécniCa -e tecnológiça _ 

A s~leção de especialistas será feita pela previstas neste Acordo,_ bem.como os t~rmos 
Parte Contratante ced.ente e deverá ser apro- - - e- condições de dlá_ria$, ajUdas de custo, gastos 
vada pela Parte Contratante re-cipiente.. de vfagem, assistênda_m~dica e outras vanta-

ARTlGO XI gens a serem assegüradas aos especialistas 
mencionados no _art. lll, "b", serão estabele-

As Partes Contratantes, por mútuo consenti- cidos nos Ajustes operacionais a que faz i"efe· 
menta, poderão bu51car q financiamento e a rência o art. U. 
participação de organizações internadonasi 
ou de outros países interessados em ativida­
des, projetos e programas decorrentes do pre­
sente Acordo. 

ARTIGO XII 

Este Acordo_será implementado em çonfor­
midade com a legislação e as práticas admi­
Oistrativas de cada uma_ das Partes_ Contra­
tantes. 

ARTIGO VIII 

Cada Parte_C6ntratante cOrlcederâ_ "ãOs es­
pedi:llista:s--design?ldos para exercer_su_as fun­
ções no território da Ol.l~. Part-e, .ern decor­
rência-dos Ajustes- operado'nàis_ previstos no 
art. li, bem Como-a:õs.rriernbros de sua família 
imediata: - · - · -

a) visto oficial grátis, válido pelo prazo de 
Partes Contratantes, à luz da implementação ARTIGO XII! sua miSsão no país receptor; _ _ _ _ 

b) iSenção de impostos e d.ernais gravames 
para a importação de objetos de uso domés­
tic:q e pesSOal, destinados "à primeira" irisfala­
ção, desde. que o prazo de· permailência- no 
país receptor seja superior a um ano; 

deste Acordo e das atividades realizadas sob 
égide dos Ajustes operacionais a que faz refe- 1. Cada Parte Contratante notificará a ou-
rênda o art 11. tra da pelna satisfàção dos requisitos exigidos 

2. A Comissão Mista será o foro apropria- · em sua legislação nacional para a aprovação 
do para: _ _ do present~ Acordo, o qual entrará em vigor 

a) revisão periódica das áreas prioritáriaS- ---na-data segunda notificação. 
mencionadas no artl; 2. O presente_Acordo_yígorará por um pe-

b) formulação-de programas de atividades riodo de cinco anos, sendo autqmaticamente 
bi ou plurianuais; renováVel por períodos iguai_s e _suc.ess_ivos, 

c) exame da implementação deste Acordo ~-, .Q presente Acordo poderá ser denun-
e de Ajustes operacionais, celebrados em con- ciàdo por qualquer das partes contratantes 
formidade com di_sposto no art. 11; ri100iante notificação por via diplomática._ A 

c) idêntica isençS;o quando da reexporta­
ção dos referidos bens; 

d) isenÇã9 de impostos quanto a salários 
e vencimentos a ~I® pagos pela instituição 
remetente. No caso de remuneraç'ões_e dtárías 
pagas pela institutçã,o recipiente será aplicada 
a legislação do país receptor,-obseivados os 
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Acordos _de bitributação eventualmente firma­
dos entr_e as .Partes. 

A denúncia do presente Acordo não afetará 
'o desenvolvimento de programas e projetos 
'em execução dele decorrentes, salvo se as 
Partes convierem diversamente, 

Erri testemunho do que, os abaixo assina­
dos, devi4amente autorizados por seus res­
pectivos Governos, flrmam o pi"esente Acordo. 

Feito- em Brasília, a_os 20 dias do mês_ de 
maío-de 1986, em dois originais nos idiomas 

português e espanhol, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré 

Pelo Governo da República de El Salvador, 
Ricardo Aet~vedo Peralta. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
e eu Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 65, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do BraSil e o Governo da República Portuguesa, celebrado em Usboa, 
em 5 de maio de 1986. 

Art. 1• É·aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cientifica e Tecnológica entre oGóverno 
da República Federativa do Brasil e o Governo âa República Portuguesa, celebrado em Lisboa, em 5 de 
maio de 1986. · · -

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBUCA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBUCA PORTUGUESA 

O Governo dã República Fedérativa do Bràw 
sil e o .Governo da_ República Portuguesa (do· 
ravante denominados "Partes Contratantes"), 

Tendo em vista a realização dos respectivos 
objetivOs de desenvolvimento econômcio e 
social e o melhoramento da qualidade_ de _vida 
dos seus povos, 

Convencidos de que a cooperação científica 
e tecnológica entre os dois países pode influir 
positivamente nos processos de produção de 
diferentes setores das s_uas economias e, as­
sim contribuir para o desenvolvimento e_conõ­
mico-social global, 

Desejos de ampliar e reforçar tal coope~ 
ração, 
A~ordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes determinarão, de co­
mum acordo, os setores prioritários, em maté· 
ria de ciência e tecnologia, em que a coope~ 
ração entre os dois países se afigure mais pro~ 
missora. 

ARTIGO li 

tio âmbito do presente Acordo poderão ser 
conluídos Ajustes Executivos entre órgãos e 
instituições das duas Partes Contratantes, con~ 
forme se julgar apropriado, com vista à execu­
ção de programas e atividades mutuamente 
acordadas no quadro do presente Acordo. A 
entrada em vigor dos referidos Ajustes Execu-

tivos efetua~·se-á medi.;~:nte troca de Notas di· 
plomáticas. 

ARTIGO lU 

A cooperaçãO mencionada nos arts. I e H 
poderá assumir nomeadamente, as seguintes 
formas: · • 

a) intercâmbio de informações e de docu­
ment:Ição científica, técnica e tecnológica; 

b) interCâmbio _de professores, dentistas, 
investigadores, peritos e técnicos, doravante 
denominados "especialistas"; 

·ex organização de visitas e viagens de_estu­
do de dêlegações científicas e tecnológicas 
com vista à preparação de ações concretas; 
_ d) estudo, preparação e realização conjun­

ta ou coordenada de programas e/ou projetos 
de pesquisa científica e de desenvolvimento 
tecnológico, que interessem a ambas as Par· 
tes~ 

e) apoio à realização, em território de uma 
das Partes, de exposições de caráter científico, 
tecnológico e industrial, organizadas pela ou-
tra Parte Contratante; -

f) qüalquer outra forma de cooperação re­
querida pelas circunstâncias e mutuamente 
acordada. 

ARTIGON 

1. As Partes Contraia"ntes concordam em 
criar uma Comissão Mista Luso-Brasileira de 
Cooperação Oentífica e· Tecnológica ( dora­
vante designada "Comissão Mista"), que se 
reunirá de dois em dois anos, alternadamente 
no 6rasil e em Portugal, ou por solicitação 
_de uma_ das Parte~_ Contratantes. O local, a 
data e agenda de cada sessão serão determi­
nadas de comum acordo por via diplomática. 

2. A ·comissão Mista servirá de foro para: 
. a) adoção de programas de ação nos setoM 

res de que trata este Acordo; 

b) a revipão periódica das áreas prioritárias 
mencionadas no art. l; 

c) a apresentação de recomendaçõ_es a 
qualquer das Partes Con~ratantes, no que se 
refere à aplicação deste Acordo ou dos seus 
Ajustes Executivos. 

3., A Comissão Mista sérá mantida infor­
mada do progresso realizado na execução dos 
programas e projetos estabelecidos pelos 
Ajustes Executivos setoriais e dos programas 
iniciados diretamente em conformidade com 
·as· dispoSiçõeS do art. 111 do presente Acordo. 

4. A Comissão Mista será coordenada, do 
lado brasileiro, p"elo Ministério das Relações 
Exteriores_ e, do lado português, pelo Ministério 
dos Negócios Estrangeiros. 

ARTIGO V 

A.s Partes Cõntratantes poderão promover -
a participação de entidades privadas dos res­
pectivos países na execução dos programas, 
projetos e atividades previstas no presente 
Acordo e nos Ajustes Executivos menciona­
dos no art. 11. 

ARTIGO VI 

Cada Parte Contratante deverá cOnceder as'" 
facilidades administrativas necessárias - c:je 
acordo com a legislação em vigor no respe-c­
tivo pafs - aos expeciálistas designados no 
âmbito deste Acordo e dos se_us Ajustes Exe­
cutivos, para o cumprimento de missões no 
território da outra Parte. 

ARTIGO VIl 

As Partes Contratantes poderão, de comum 
acordo, procurar obter o financiamento e a 
participação de organizações internacionais 
nas atividades, programas e projetos que se 
originarem deste_Acordo. 
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ARTIGO VIII 

1. Os conhecimentos tecnológicos adqui­
ridos em conjunto no decorrer da execução 
do presente Acordo e de seus Ajustes Execu­
tivos, traduzidos em produtos o_u processos, 
serão considerados propriedade _comum das 
Partes Contratantes e poderão ser patentea­
dos, em ambos os Estados, de acordo com 
as leis em vigor em cada país, 

2. As Partes Contratantes comprometem­
se a não transmitir a terceiro país informações 
sobre os resultados da cooperação no âmblto 
do presente Acordo e de seus Ajustes Execu­
tivos, sem consentimento escrito da outra Par­
te, ressalvadas as responsabilídades interna­
cionais já anteriormente_assumidas por qual­
quer das Partes Contratantes. 

ARTIGO IX 

Os Ajustes Complementares Ue caráter 
dentífiCo-tecnoló9ico, já celebrados no âm­
bito do Acordo Básico de Cooperação T éc­
nica, serão integrados no presente Acordo. Es­
sa integração será feita mediante troca_de No­
tas diplOmáticas. 

ARTIGO X 

1. O presente Acordo entrará em vigor na 
data da troca dos Instrumentos de Ratificação 
e·vigorará por um periodo de cinco anos, sen­
do tacitamente prorrogado por períodos igua!s 
e sucessivos, salvo _se uma das Partes Contra­
tantes o denunciar mediante aviso prévio es­
crito de seis meses~ quya Parte . 

2. A denúncia do presente Acordo não afe­
tará a conclusão das atividades de cooperação 
em curso, ao abdgo dos Ajustes EXecutivos 
firmados no âmbito do presente Acordõ. 

3. Em fé do que, os abaixo assinados, es­
tando devidamente autorizados pelos respec-­
tivos Governos, assinam o presente Acordo. 

Feito-na Odade de: LiSboa, aOs 5__dias _do 
mês de maio de 1986, ém dois exemplares 
originais, em língua portuguesa, sendo ambos 
os textOs igualmente aútêhticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Roberto Costá de Abreu Sodré. 

Pelo -GoverriO da República POrtUguesa: Pe­
dro • .J.osê,__Ropri_gues d~ Mira'!da. ~ . 

.-----SENADO FEDERAL· _____ , 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidene, nos temros do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 65, DE 1989 

Modifica o texto da Resolução n•45, de 1989. 

Art. 1' A Resolução n' 45, de 1989, é acrescida do seguinte artigo, renumerando-se o seu 
art. 2? para art. 3*' 

''Art. 1 '? ....................... ~ .. ············- •• .,. ..... "' ••••• ----·-······-···-··· .. ········--· .... ~ ••• .,.. •••••• --. 

Art. 29 O Poder EXecutivo_ prestará a garantia do Tesouro Nacional na operação mencionada, 
mediante contragarantia prestada pelo Governo do E~tado de São Paulo, através de caução das quotas 
ou parcelas referidas na alinea a do indso I e no inciso 11 do art. 159 da Constituição Federal. 

Parágrafp úniCo. Os compromissos financeiros· decorrentes da operação de crédito referida ·no 
art. 1 '? desta resolução não p·oderão_ s_e_r_--r_efinanciãdcis, em- Seus vencimentos, com recursos orçamentários 
da União." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de outubro de.1989. - Sen~dor Nelson Carneiro, Presidente. 

I- ATA DA !67• SESSÃO, EM 30 
DE OUTUBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre· 
sidente da República 

- N' 266/89 (n' 706/89, na origem), 
restituindo autôgrafos de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.2 - Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

SUMÁRIO 

-N' 110/89-DF(n• 101/89-'GAG,na 
origg_rn), encaminhando ao Senado Fede­
ra! proposição no sentido de alterar o Pro­
jeto de Lei do DF n'· 59/89, que esttma 

~ a receita e fixa a despesa do Distrito Fede­
ral para- õ exercício financeiro de 1990. 

- N• 111 /89-DF (n' 1 02/89-GAG, na 
origem), submetendo à deliberação do Se­
nado Feder_a[ Projeto de Lei do DF n-:> 
73/89, que dispõe sobre feriados no Dis­
trito Federal. 

--" N• 112/89-DF (n' I 03/89-GAG, na 
origem), submetendo à deliberação do Se­
nado Federal Projeto de Lei do DF n~ 

74/89, que iiutoríia o Distrito Federal a 
alienar imóveis. 

-1.2.3- Comunicação da Presidên­
cia 

__;.Prazo para apresentaçào à e emendas 
aos Projetos de Lei do DF n.os-73 e 74!89", 
lidos anteriormente. 

1.2.4 - L~it~ra de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 357/89, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
dispõe sobre a criação de Zona de Proces­
~mento de ~portação no Município de 
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Rio Grande, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

1.2.5 - Conlunicação da Presidên­
cia 

-Término do prazo para interPosição 
de recursos no sentido da inclusão em Or­
dem do Dia do seguinte projeto de lei apre­
ciado conclusivamente pela Comissão de 
Educação. 

-Projeto de Lei do Senado no 113/88, 
que autoriza· o- Poder Executivo a instituir 
a "Fundação Universidade Federal de fm­
peratriz", com sede na cidade de idêntica 
denominação no Estado dO Maranhão, e 
dá outras providências. À Câmara dos Depu­
tados. 

1.2.6 - Comunicação da Liderança 
doPDC 

-Referente à substitu_ição de membro 
de Comissão Especial. 

1.2.7- Discurso do Expediente 

SE/'IADOR LOURIVAL BAPTISTA -
~J'(~gem do Presidente --!Psé-Sarney à Costa 
Rica e Equador. 

1.2.8- Comunicações da Presidên~ 
da 

_-...Término do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
P" 91/86. 

--Inexistência de ''quorum" para o pro­
seguimento da sessão. 

~ 1.2.9- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 ~DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES . 

-Do Sr. João Menezes, pronunciado 
na sessão de)~10~89 (republicação). 

-Do Sr. Aureo Mello, pronunciado na 
sessão de 19~ 1 0~89. 

-Do Sr. Cid SabóJa de Carvalho, pro· 
nunciado na sessão de 24-10-89. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

N"' 254 e 255/89. 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE· lÍDERES DE. 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÀO D<õ C.OMJSSÕES. 
PERMANENTES 

Ata da 167" Sessão, em 30 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

Presidência do Sr. Nabor Júnior 

ÀS 14 frORJfSEJO M/1'/C!TOS, AOIAM-SE 
PRESE/'ITES OS SRS SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabo r Jú­
nior- Carlos De'Carli- Olavo Pires- Almir 
Gabriel- Jarbas Passarinho ,;;_:Antonio Luiz 
Maya --Alexandre Costá ~Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Marcondes Gadelha- Raimundo Lira- Mar­
co Maciel- Lourival Baptista -João Calmon 
- Nelson Carneiro - Fernando Henrique 
Cardoso :..... lran SáraiVa-- Ir'apuan CoSta Ju­
nior - Meira Filho ~ Roberto Campos -
Mendes Canale- Carlos Chiarelli -José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A lista de presença acusa· o _comparecimento 
de 25 Srs. Senadores, Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de DeuS. iniciamos nossoS 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

Mensagem 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA -

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

N" 266/89 (no 706!89, na origem), de 26 
do corrente, referente a Projeto de Lei no 55 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos 
suplementares no v_alor de Ncz$ 
l.OOO.ODO.OOO,OO. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n" 7.860, de 26 de outubro de 
1989). 

- ---. Mensagem 
DO SR. GOVERNADOR DO 

Dismrro FEDERAL 
MENSAGEM N• 110, DE 1989-DF 

(1'!0 101/89-GAG, na origem) 

BraSüia, 21 de oUtubro de 1989 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação 

dessa Casa, em ·conformidade com o § 5° 
do art. 12 da Resõluçao n" 157, de J9 de rlo­
vembi'o ae 19"8-8.-a anexa proposta de modifi~ 
cação do Projeto de Lei Orçamentária que 
estima a receita e ftxa a despesa do Distrito 
Federal para o exercício de 1990. 

A atualizaçao da estrutura administrativa bá­
sica do governo do Distrito Federal, procedida 

- recentemente co_m o sentido de modernizar 
e- especializar a abrangênc:ia da sua ação, des-_ 
dobra-se com a necessidade de alteração do 
texto e quadros anexos do Projeto de Lei Orça~ 
mentáriá-para o exercício de 1990, errcami· 
nhado através da Mensagem no 66, de 31 de 
agosto de 1989. 

Através da Lei no 40, de 13 de setembro 
de 1989 foi criada a Secretaria do Meio Am­
biente, Ciênda e Tecnologia- Sematec. 

A estrutura da nova secretaria é integrada: 
pelo Instituto _de Ciê[lcia e T ecriologla do Dis~ 
trito F edéaf ICT/QF, ·resultànte da transfor­
mação do então Instituto de Tecnologia Alter­
nativa do Distrito Federal Jta/DF!_pelo Instituto 
de Ecologia e Meio Ambiente do Distrito Fede­
rallema/DF e contempla, ainda, o Fundo Úni­
co· do Meio Ambiente- F unam, este instituído 
pela Lei no 41, de 13 de setembro de 1989. 

O progfãma de trabalho da Sematec será 
constituído com recursos integrantes de ativi­
dades setoriais anteriormente constantes do 
prOi;irama de trabalhO do Gabinete do Gover­
nador. 

Em vista da organização do Gabinete do 
Vice~Governador ao Distrito Federal, através 
da L~i n~ 46, de 2 de outubro de 1989, será 
indLifd~ no orçal)lent:o do _Gabinete do GoVer­
nador uma ~tividade específica para atendi· 
m~tq_ do seu piogr_atfta de trabalho. _ 

A Lei n9 49, de 25 de outubro d_e 1989, 
introduziu algumas novas alterações na .estru­
tura administrativa do Governo-do Distrifo Fe­

-=detal, com as seguintes _implicações no Pro­
JEito Lei Orçamentária p8ra o Exercício ·de 
1990, 

a) a Secretaria de Serviços Sociais é trans­
formada em Secretaria de Desenvolvimento 
Social; 

b) a Secretaria de Viação é Obras ê trans­
fOrmada em Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano; - -

c) _a Secr~taria de Serviços Públicos é trans­
formada em Secretaria de Trasnporte-s; 

d) a S~?_O'etaria -da Cultura é- traOsformada 
em Secretaria de Cultura e Esporte; · 

e) são alteradas as denominações-~da Se­
cretaria do Governo para Set::retaria de Plane­
jamento e da Secretaria de Finanças para Se­
cretaria da Fazenda. 

O elenco das Regiões Administrativas vinc;,u~ 
ladas à Secretaria de Planejamento é ampliado 
para doze unidades, tituladas de Plano Piloto, 
Cruzeiro, Guará,- Nlideo Bandeirante, Gama, 
Samambaia, T aguatinga, Cei1ándia, Brazlãn-

-- aia, Sobradinho, Planaltina e Paranoá. 
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Os programas de trabalho das novas Re­
giões Administrativas do Plano Piloto, Samam­
baia e Paranoá, serão constituídos com recur­
sos anteriormente alocadõ_s às antigas Secre­
tarias de Viação e Obras e de Serviços Públicos 
e às Regiões Administrativas que tiverem suas 
áreas de atuação desdobradas com as no_vas 
cidades. 

O cenário econômico que noS cerca-pre­
sentemente tem induzido o setor público a 
conviver com uma crescente complexidade 
na execução da sua ~dministração financeira 
e orçamentária, chegando-se, algumas vezes, 
a perder de vista a linfia-divisóriã entre ã: sifr,-. 
pies atualização monetária das dotações e o 
efetivo incremento da ação governamental. 

O administrador público se vê destarte en­
volvido num emaranhado de atos de ajusta~ 
mento orçamentário que terminam por causar 
uma considerável perda de eficiência na fe"áli~ 
zação dos seus objetivos de trabalho, asso~_ 
ciada a uma inevitável elevação de custos ope~ 
racionais. 

A vista disso, imçõe~se como medida de 
avanço administrativo, a possibilidade, trazida 
no contexto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
da União para o Exercício de 1990 (ii1dso 
11 do parágrafo único _do art. 2ç_ da Lei n~ 7.800;' 
de 11 de julho de 1989), de __ c~tuaHzação, sob 
condições, dos valores contidOs na Lei Orçã~ 
mentária Anual. 

Essa medida, ora proposta pafa o âmbito 
do Distrito Federal, permitirá a introduçiio de 
condições para a estabilidade da execução das 
ações do Governo e evide_ndará a á]mtng'ên_cia 
e profunidade da programação setorial, corri· 
gindo~se com menor margem de erro a infla­
ção passada. 

O fatOr de atualização mens_al para o Orça~ 
menta do Distrito Federal será a Unidade de 
Referência Orçamentáriá do Dlsti'ito" Federal 
URO/DF, compostã'pela variação acumulada 
do _índice ofidal de infla_çã.o ou do_ índice àe 
recolhim-ento efetivo das r&eitas_tributárias do 
Distrito Federal, apurado pela Secretaria da 
Fazenda. 

Esse novo procediniEmto pará cOrreção dos 
valores do Orçamento para 1990, que racio­
naliza a admiriistrãção orçamentária, contará 
com as seguintes características operacionais: 

a) Os valores da proposta inicial serão atua~ 
lizados pela variação observada na inflação 
oficial no período -de -maio a dezembro de 
1989; 

b) é criada a Unidade de Referência Orça~ 
mentária do Distrito Federal ORO/QF,_ com 
sua paridade em 1" de janeiro de 1990 para 
a unidade de conta legal cruzado novo, de 
1.00 URO/DF para Ncz$ 1.000,00; 

c) são referenciados em URO/DF, equiva­
lentes em Ncz$ todos os valores dos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social, indu~ 
sive das empres_as deles integrantes; 

d) o valor nominal da_ URO/DF será atuali­
zado mensalmente pela variação acumulada 
do índice de jnflação oficial (!PC) ou áo índice 
do recolhimento efetivo da_ ~eceita_tributãria 
do Distrito Federal, o que for menor; 

e) a atualização mensal terá os" segguintes 
redutores: 0,90_os meses de fevereiro a julho 

e 0,92, 0,94, 0;96, o;98 e 1 :oo pa-ra os meses 
de agosto a dezembro, respectivamente; 

f) a dotaçãQ inicial e o saldo de dotação­
atUalizado, incJUii,do-Se ·os (;iéditos_.adiçionais 
e deduzindo~se os caocelamentos e as despe­
sas efetivamente pagas, são referenciadps em 
URO/DF; 

g}__o v-alor em--crutad_os novos da URO/DF 
será diVUfgado mensalffiente por Portaiia Con~ 
junta __ dos SS!_áetários de Planejamento e da 
Fazenda; 

h) os saldos das dotações_ do Orçamertto 
de investimento ·das empresas estatais !_>erão 
CQrrigidos pela variação integral do índice ofi­
cial de inflação, exceto para -acjuelas que inte­
gram os Qrça_mentos Fiscal e da seguridade 
Sodal; -

A ampliação do sistema -de abastediilentO 
d'á!;Juã Cfe BrasiJia e áreas adjãcent~. -contará, 
a partir do corrente --exerCíCio, com- recursos 
da ordem de US$ 200 milhõe_s, contratados 
internamente junto a-caixa Econômica Fe-de~ 
ral e externamente ]unto ao" Banco lnterame­
ricano de Desenvolvimento; na conformidade 
das autorizações ·contidas na Lei .n~ 42, de 
19 de setembro de 1989 e Resolução n~ 54, 
áe Z6 de setembro de 1989,_ -

Esses recursos, não incorporados na pro~ 
poSta iiltcial dO_ Projétõ de Lei Orçamentária 
para o eXerckLo de 1990, ~tão eS;timados em 
cerCa de NCz$ 35.0QO rriil; que- adldOnados 
a OUtros contratOs já efetivados, perfazem o 
total de NCz$ 85.000 i'nil, a preços de maio 
de 1989, incorporados Corno operações de 
crédito- na reC_é_fta_ global e no programa de 
trabalho da Seáetaría de DeseriVolyimento (,Ir~ 
bano: 

São estas as _Considerações _que _ora sub· 
meto à elevqda apreciação do Senado Federal, 
obj~tivando aperfefç:oar o l?rojeto de Lei Orça-

1 - ReceJ!a do Tesouro 
1. t - Receitas Correntes 

--Rece-ita Tributârta 
-Receita de Contribuições 
-::_~eita Patrimcn1al 
-Receita Industrial 
-Receita de Serviços 
-Transferências Correntes 

_::-Outras Receitas Correntes 

1.2.-::.-Recei-t.:iS de-Cãpital 
...;.__:Operações de Cl"édito 
-Outras Receita:; de Cápltal 

mentâria do Distrito Federal para o eJ(ercício 
de 1990, - -

VaJho-:me do e!]~ejo_ para testemgnhar a 
Vossa Excelência a certeza de meu alto apreço 
e consideração. -Joaquim DomingoS Rorlz, 
Governador do Distrito F ederã.l. 

Estima a receita e fixa a despesa do 
Dlstiito Federal para o exercído finàncei~ 
rode 1990, 

·o GovernadOr do Distrito Federal 
Faço saber_ que o Senado' Federal decreta 

· e eu sancionO a seguinte feí: · 
Art. 1 n Esta lei estima a receita e fixa a 

despesa do Distrito- Federal -para o -exerdcío 
financerío de 1990; -compreendendo': 
I- o Orçamento Fiscal referente ao Tribu~ 

na! de Contas e o Poder ExeCutivo do Distrito 
Federal, seus órgãos, furidos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, inclusive fun~ 
dações instituídas e mantidas pelo poder pú~ 
blico; 

J[- o _Orçamento _da Seguridãde Social, 
abrangendo todos os órgãos e entidades a 
eles vinculadas, da Aaministração Direta e In~­
direta, bem como os fundos e as fundações 

_instituídas e_manti~as pelo_poder público; 
. 111......,. o Orçamento de Investimento das em­
J?resas em_ que o Distrito Federal, direta ou 
lndiretamente, detém maioria do capital social 
com direito de voto. ___ _ 

Art. 2.9 A receita global é estimada em 
NCz.$ 2.021.007.000,00 (dols bilhões, virite e 
um milhões e sete cruzados novos), a preços 
de maio -de 1989, _e decorrerá da arrecadação 
de tributos, de outras receitas correntes_ e de 
capital e de recursos das entidades nas quais 
o Distrito Federal detêm a maioria_do capital 
soda! com direito a voto, na forma da legisla­
_ção. vigente, _discriminada no Anexo I, cqm 
o Seguinte desdobramento: 

Ncz.$ 1.000,00 
-(a-pr'ecos -t!ê--itiaio·cJe--t989) --

Recursos de Todas as Fontes 

t. 666.576 
.515:565 
545.001 

1. 710 
75.000 

1.100 
2.855 

79S". 310 
90._589 

151. o r 1 
141.011 

10.000 

2- Receltas'de OUtras Fontes (Entidades 
da _AOnlnistração lndirl?ta e Fundações, 
exch1ídas as transf"erênc_ias do Tesouro) 

2.. 1 -Receitas CorrenteS 
2.2- Receitas dP. Capital 

3- Recursos das Entidades da Admi~lstração 
Indireta (Que não- recebem transferência 
do Tesoura) 

.. _____ q,_t_ ..;._Geração Própria 
3. 2 - Operações de CfédítO 

Receita Global 

so:o_83_ 

89_. 172 
911 

264.348 

254.899 
9.449 

2.021.007 



\ 
Outubro de 1989 , DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 31 6547 

Parágrafo único. AseStinlatívasda_ieceita \ U-da-reineSsa do respectivo Projeto de 
serão atualizadas mensalmente, demonstrao~ \ Lei do Senado Federal, para os demais casos 
do-se as _atuallzaçõ~s no relatório bimensal \ âi;! créditos a di danaiS e-Cancelamentos; 

demonstrando-se esse reajuste no Relatório 
Bimensal a que se refere o § 39 do art. 105 

- da Coristitulção~ 
a que se refere o § 3° do art. 165 da Cons- \ liJ-da efetiva realização, no pagamento da 
tituição. despesa. -

Art. 3~ As dotações fiXadas nesta lei serão Art. 79 O saJdo em _cruzados novos das 
consider_adas_em .Unidades de_ReJerên.cla_ O r- dotações -de àda subprojeto OU sUbatívidade 
çamentária do Distrito Federal (UROIOF). _ será menSalmente reajustado, independente 

Arl 49 A Unidade _de Referência Orça- de--ãtoS- de abertura de créditos, pelo valor 
mentária 'do Distrito Federal (GRO/DF), terá resultante da multiplicação do correspondente 
valor nominal de NCz$ 1.000",00 (um mil-cru- saldo em URO/DF pela variaÇão unitária da 
zados novos) em 19 de janeiro de 1990~ cotação de Uma URO/DF entre o mês anterior, 

Art. 59 O valor nominal de URO/DF será 
atulizado por portaria conjunta dos Secretários 
de Planejamento e da Fazenda no primeiro 
dia de cada mês a partir de feVereiro de 1990, 
e resultará da multiplicação do valor nominal 
da URO/DF em )9 de janeiro pelo fator de 
(l + V x R); onde: ~ 

"V" -é a maior das variações unitárias acu­
muladas entre dezembro de 1989- e o mês 
anterior ao de reajuste dos s_eguintes "índices: 

a) índice oficíal de inflação; 
b) índice de arrecadação das receitas tribu-

tárias, apurado pela Secretaria aa-Fãzenaa: -
"R" - assume os seguintes valores: 
-0,90 nos meses -aet~vereiro a julhO; 
-0,92 nO mêS de agosto; 
-0,94 llo mêS de setembro 

-ÃljjdiliStrOcão Direta~ 
-- Trtt:Juoal de Ccnt,as do pistrtto F_.,, 

Gábmete dÓ Governador 
~rador.la Geral 
secretaria "de PlaneJaMento 
Regtio ~fntstrattva 1 -Plano Piloto 
Afmiilo Ml!infstrat tva li - o.a 
Regtão Adttntstrattva JIJ- T~attnga 
-,._erva de Cont tgAncta 

W.totat 

-Adllfti;at&traçio )nCiireta: 

Art. s~ A despesa do Orçamento Fiscal, 
fixada à conta de Recursos do Tesouro, obse[­
v~rá __ a programação do Anexo I e apresenta, 
·Por ór9ã0, a seguinte distribUição: 

Art. 9" A despesa dO: Orçarrfénto da Segu­
ridade Social, ftxada à conta de Recursos do 
Tesouro, obetvará a programação do Anexo 
UI e apresenta, por 6rg_ão, a sé-gõinte_ distri­
buição: 

N;z$ 1.000.00 
_(a Drecos de nfo da 1989) 

Recursos-do Tesouro 

13.643 
6.002 
6.383 

ã6.180 
5;3, 2,C5 

Z.391 
-4.813 

t7. 700 

1.299.101 

-0,96 no mês de outUbro;-
- 0,98 no mês de novembro; f~t:'lu!csas· ~ transferências do J"E!Souro) 

Collpanhta .do DesenvoJvtllel'ltQ cb Planalto Centra·l 
CoiiDanhla urbanlzadota da Nova Capital do- Bf"asll 
PI!Pat'tOMento de Tdk"lsito cb Distrito Federai 
Dopart8111ento d9 E-stradas de -Rodágelw do DistritO Federal 
~ _EdJcacion~l. dO Dfstrno- Federal 
~-Cultural do DiStrito Federal 

i.412 
$!!; -1,00 no mês-de dezembro, 

18.000 
100 
800 
150 

Art 6Q As variações flõS sa.JdOs-de- dota­
ções serão também consideradas em URO/ 
DF, utilizando-se os valOres noniinais vigentes 
nas datas: fí.lndeçio Zocbot4ntca do Distrito "Federal 49.102 

937 
1."000. 

I-da publ!cação do ato de abertura dos 
créditos adicionais óU canCelamento prOmo­
vidos pelo Poder Executivo, no usó da autori­
zação prevista no art. 12; 

EIPresa de AsSistência Técnica e Extensão Rural 
FtJ"IdacãQ de. Allparo ao Trabalhaô:lr Preso 

Subtbtal 

Total elo Or~to F1abl 

Reg tio Adlfl:'lfstrat"lva · iv - Bl""azllndta 1. 788 
~tio AdMinistrativa V- Sobradt~ 2.Bit 
ft~Qtld Af;tlinfstrattva VI- Planaltina 2.385 
RegUlo Aâllfnfstrattva VIl - Paranoi 2.027 
Aegtlo Adlltnfstrattva VIH- t(tcleo BandetrMte 3.381 
Aagtlo Adl!lntstratlva IX- Coilând'ta 2.902 
Regt3o AdMtntstrattva X- Guará •.301 
Regll!Q Adllfntstrat lva XI ... Cruzeiro 2 ••. 115 
Aagt5o .~PRfoistrat lva XII - "Salllllllbala 3.0153 
·Silà"Btarta de Adllltnlstração 85.0 
lnstttuto de oesenvolvllllento tte Recursos .... anos 2.55& 
Secr.etarlp da Fazenda 153.9CID 
Set::rêtarta ·oo EelJcaGio 290.8 
Secretar ta de oesenvolvt.,to llrbano 15-C.507 
Jàltnlstracão da Estacio Radovt;Vta de Bras H ta 3,.509 
SUrvtçO Aut6nollo ckt li~ t.lr"bana ••.098 
s«:retarla de Transpic;i--teS · 34.480 
Secretar ta de ASTtcultura e PrcDJçlo 27.8'19 
Secretar ta de SogJrança;,PltJl_tca 105.733 
Pol.ícta Wtlitar do Dtstrtta fedOI"a1 "128 .• 52 
Corpo de Bollbetros- Militar do Otstrho Federal 61.101 
Stctetarta da Cultt.J"a e Esporte 9.518 
~Ivo Pt'bltco do Distrito Federal . 816 
0epart8111eflto de Eô.ciçáo fist~ •. Esportes e Recrea;lo 2.578 
Secretaria da tncüstria, CoMércto e Juris-o 1.tM2 
Qeoart8lllel'lt~ d!J Tl.rtSIIO 5.2:23 
secretar ta tiO fraba lho ~. 798 
secretar ta ele -Coullcacão Social •. 788 
s.kretarfa cb Melo AIJt)tente, Ciência e lecnologla 1.198 
lmfti~U_to. de CUinc.ta e TEIC001ogta cb Distrito i=ecteral 6"19 
,:J~fUU:(o ·dê Eoologl• • ••o Allljtânte m Distrito federal 1.281 - i.2&!.G011 

I.IU.UI 

Art. 1 O. A despesa do OrÇãmento de In­
vestimento das empresas nas quais o Distrito 
Federal detém direta ou indiretamente a n1aio­
ria do capital social com direito a voto, fixado 
à conta de recursos _diretamente arrecadados, 
observará a pfogramação do Anexo IV e apre­
senta, por entidade, a seguinte distribuição: 

Art. 11. Os Orçamentos das entidades da 
Administração _Indireta de que trata o art. 1 O 
serão elaborados com obse!Vação, no que 
couber, na forma adotada pelo Orçamento 
do Distrito Federal. 

Art. 12. FiCa O Poder E><ecutivo aUtOriza~ 
doa: 
I- abrir créditos suplementares para cada 

subprojeto ou subatividade, até o limite de 
25% (vinte e cincO por cento) do val~r inicial, 
reajustado na forma do _art. 7Q desta lei; 

11- realizar operaçõ~s de créditq1 por ante­
cipação da receita, até o limite de 25% (Vinte 
e cinco por cento) das receitas correntes, esti­
madas nesta Lei, as quais deverão ser liquida­
das até 30 (trinta) dias depois do encerramen­
to do exerdcio; 

m- incorporar ao Orçamento do Distrito 
Federal Os Créditos suplementares concedi­
dos pela União. bem como-os-recursos oriun-
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dos de convênios e operações de crédito du· 
rante_o exercício fmanceiro, respeitados os va­
lores e a destinação programilt"ica. 

Art.- 13. O Poder Executivo do Distrito Fe­
deral aprovará, até 31 de dezembro de 1989, 
quadro de _detalhamento dos subprojetos e 
subatividades, integrantes -dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade s-Ocial. --

Art.. 14. Esta lei entra em vigor a partir 
de 1 o de janeiro de 1990. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

-·- -(Ã-C~~~s;~o do D1'strito Fede~aJ, a fim 
de.sef.imexadá aá PD_F n? 59!8""9.) 

~:czs 1 . 000, oc 
(3 preço do m~io d~ 1BS9 

a matéria, à vista do teor da Lei Feder<ll_ n" 
7~:iZQ. de U de junho de 1985, alie"fada por 
leis subsequentes. - -

Na vefdade, a própria lei federal (Lei n" 
_ "7_,_765,de 11 de maio de 1989)exclui dacome­
~oraçã_o g~_ptecipada 9s feriãdos d~ Sexta· feira. 
Santa e Carpus Lhr!Sti. - · ·- ·--

Em relação ·aos dois outros, FaCe ao signifi­
cado de Que se ievestem -p-ãra o Distrfto Feâe­
ral, é conveniél'lte que sejam comemorados 
na própria data. · 

IJ i~t r ib<liçiio nor Óryão Recursos do Tesouro 
~~------~~~~~ 

O entendimento é nq sendito de que, po­
dendo o _Distrito Federal, no exercfdo de sua 
competência constitucfóhaJ, instituir feriados,_ 
poderá também dispor sobre a comemora­
ção, sem conflitar com a norina federal espe­
cífica. Jio 1111 t1' 1:">1_1 ~;!,..:)'I :) H C(,), 

·:,,r <'l:11 ir; d" :'1.1•.ulr! 
111";1 11111<) !IP ::;,')llilf,l rlt) f)rt,tl'rtQ rwMr:Jl 
'~"''' nl :v r:> rll' IIP.<.~rwr)]vlmf'nto Snr: la I 

317.1108 
8. 678 

40.785 
Em suma, o que se afirma é que a lei federal 

não alcança oS feriados locais, porque dizem 
respeito às tradições locais, constituindo -ma­
téria sobre a qual a competência legislativa 
repousa na instituição munidpál (art. 30,I, 
Constituição Federal). 

f.~rhtot:J.l 366.871 

fi•Unrrr1~trnr;~'io lr\ctrrN3: 
•1··-l•Jirl~:; ,,r, rrarr~,fcrêncl<.:~ do Tesouro) 
l\lrrd.lr~.il' lln<:wit.\l.<l.r rJo Oislritn Federal _ 
r,ll,bç:·u~ rln S~"rvrço Sor:l:ll do Distrito r-""éderar 

Pelas r~zões expostas, encareço aos llustres 
integrantes do SehadO F ede'ial que ofereçam 
_aprovaç.ê!ÇJ_ao~ J2re·sente_ Proj~~, de ~ei. 

17.957 Joaquifl_!, Dol1}_ingos Roriz- GovernadO~: 

lnt~l rlo Orçamento da Segurlda~e Social 384.8ZB 

PROJETO DE_LE! QO pF 
_No 73, DE I 989 

111 :~l'f':";fi 110 CflÇAMFN10 nF. !NVESTJMUHO 

Dispõe Sobre feiílidoS-no DiStrito_ Fe­
deral. 

lli<:trit>uição ror Órgào 

::,,,:rr,l:•rl':' rli.' 
•I•' lk,1•; ·,Ir~ 

~lc-z$ 1 . 000,00 
<a prP.r;:o:; d"" maio rJe 1989) 

Recursos Diretamente Arrecadado::;; 

_O Senado Federal decreta: 
Art. lo São feriados no_Distrfto Federal: 
.1- Dia 21 de abril, Çata çla f!,.liJçl.ªçãó de 
~~~ . . . . . 

l'r>~nj>.ol•hl,) rJP l'lr>TI'if';to'1.1'1r! r!r• f'lr;,sília 
f'o'•rntr:rrtll\11 dr> ilgrr;1 C U:<Jqlo:; de ar;:rsí I iõ'J. 
l'<"•np.\»hl~l l~•nl1i I i:'lr l~t 110 f)rõ1Gt 1 iõ1 

6.500 
18. 1·13 

1/34, 177-
17 200 
07, 3Z8 

·li-Dia 12 de outuDro, data consagrada-a­
No~a SenhOra Apã.recida, Padroeira de Bra·­
sília. 

Parágrafo único. São, igualmente, feriados, 
a Sexta-feira da Paixão e Corpus Christi, datas 
móveis. 11,,,.,.,, 11" nr;r; ·, 1 i;; ~ •. A. 

l0lal dn Orçame>nto de Investimento Z64 :348 
-Art. 29 Os feriados instituídos na ferina 

.des_ta_LeLserão comemoraçjos n?J própria data. 

MENSAGEM N• 111, DE 1989-DF 
(n•102/89-GAG, na origem) 

Brasília, 27 de outubro d,e 1989 
Senhor Presidente: 

Nos termos do artigo 2° da Res.oluçãQ n" 
157/88, tenho a honra.® su.l:rrn~tg_( o.Pr.ojeto 
de Lei anexo, que institui feriado.s no .Distrlto 
Federal, à elevada deliberação dessa Casa Le­
gislativa. 

A propositura funda-se no artigo 30, inciSo 
I, combinado com o artigo 32, § 1~. da Consti­
tuição Federal, guardando, ainda, consonân· 
cia com o disposto na Lei Fedefal_n? 605, 
-de 5 de janeiro de 1949, alterada pelo Decre­
to-lei no 86, de 27 de dezembro de 1966. 

O que se pretende _é institucionalizar, no 
âmbito do Distrito Federal, Os feriados de 21 
de abril data da fundação de Brasília, 12 de 
outubro data consagrada à Padroeira_ de Brasí­
lia, bem como a _Sexta-feira da Paixão_e Corpus 
Chiisti, feríados religiosos q~e fig.uram em 
quase todas as legislações 1!1Unicipais. 

e: iffiportantefe"SSã1tar que vigora no Distrito­
Federal o Decreto_ no 670, de 30 de outubro 
de 1967, ·editado com fundamento no artigo 
20, inciso 11 dcLlei_n9 3.7.51, de 13 de abril 

Art. 3.9 Esta Lei entra efri vigor na data 
de sua publicação. 

f\rt.' 4~9 Revog~m~-~~ as di~posições em 
.cçmtrário. --.. 

(À CõttJíssao do Distrito Federal.) _ 

de 1960 ehõartigo 11 da Lei n" 605/49, esta- MENSAGEM N• 112, DE 1989-DF 
belecendo quatro feriados religiosos, que são 
os seguintes: 12 de _outubro_ Padroeira de (n9 103/89~GAG. ria origem) 
Brasília, 8 de d~zemPro - Nos~~ Senhora 6;asília, -27 de outubro de 1989 
da Imaculada Conceição, Sexta-=-feír8Sãnta e.~ -~Ej{çeJentf~~irnO Senh_or_P'ie.S,idente do Sena-
Corpus Chrfsti. - ----dõ Feder_al _ _ 

O p-resente projeto mantém três feriados com furufamentõ ·no ãrtigo 29 da Resolução 
preVistOs no decretO antes referido, induindo, no 157/88, tenho a honra de submeter à cij:ife-
ern lugar do f~rí<;3do de 8 de dezerrlbro, o de dação clessa _Casa PrOJeto de Lei que "autàríza -
21 de abril, face a_ sua importârlcia Singula-r O_ Di.Stiito F_edeiaJ_a_alíenãr-iinóveis-"~ - -
para o Distrito Federal. Os- imóvêíS Cuja 81ie0açao·s_e pretende reali-

A exclusão do feriado de 8 de dezembro zar, compreendendo projeções e lotes, são 
-não terá qualquer repercussão, uma vez que oriundos da União, mediante doação ãutori-
se trata de feri~do-nacional cUja comemora- zada ati'ã\:,es- dey M~dida ProVís.ória il>? 97, de 
ção não se antecipa. -24 de outubro de 1989. 

Quarito à regra constante do artigo io do Ô ato. presidendal,-aÕ· dispor sobre a doa-
projeto, dispondo que os feriado-s locais sã_o ~çao, estabeleceu que o Distrito Federal deverfa 
insuceptíveís de- comemoraçãO antecipada; ãliena"r os-irilóvei.S dõadOs, COnSignando cláu­
sua finalidade_ básica é evitar dúvidas sobre suJa em moldes- a sujeitar os adquirentes a 
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edificar no prazo de 24 (vinte e quaro) meses 
e, ainda, impôs a coiidição de- Os recursos 
resultantes serem aplicados exclusivamente 
na construção _ou recuperação de escolas e 
hospitais, na expan-são do sistema de abasteci­
mento de água ou na implantação, recupe· 
ração ou ampliação da infra-estrutura de as­
sentamento populacionais. 

Dessa forma, seguindo as regras ditadas 
pela referida Medida Provisória, venho propor 
a aprovação do presente projeto, ressaltando 
que a sua conversão em lei é de grande impor­
tância para o Distrito Federal, uma vez que 
ensejará recursos finai'ú:eiros IndiSpehsáveis 
à execução de obras reclamadas irisísté1Ie­
mente pela comunidade. -Joaquim Domin­
gos Rorlz, Governador. -

PROJETO DE LEI DO DF 
N" 74, DE 1989 

Autoriza o Distrito Federal a alienar 
imóveis. 

O Seriado Federal decreta: 
Art. 1 ~ É o Distrito Federal autorizado a 

alienar, mediante procedimento licitatório, as 
projeções e lotes doados pela União na forma 
da Medida Provisória n" 97, de 24 de outubro 
de 1989. 

Parágrafo único. A alienação será efetuada 
com a Cláusula de retrovenda, ficando o ad­
quirente sujeito a edificar no prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses. 

Art. 2~ Os recursos provenientes da ali_e­
nação serão aplicados exclusivamente na 
construção ou recuperação de escolas e hos· 
pitais, na expansão do sistema de abasteci­
mento de água ou na implantação recupe­
ração ou ampliação da infra-estrutura de as­
sentamentos populacionais. 

Parágrafo úi'lico. Fica o Distrito Federal au­
torizado a abrir crédito suplementar no valor 
da alienação. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Art. 4? Revogam-se as dispqsições em 
contrário. 

(À ComiSsão do Distrito Fe_de_ral.j 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Do Expediente lido, constam as Mensagens 
n's 111 e 112, de 1989-DF (n's 102 ~. 103189, 
na origem), do Sr. Gcivej"ri"ãdOTdo Distrito Fe­
deral, encaminhando ao Senado, respectiva­
mente, os seguintes projetos~ ilos -termos- da 
resolução n9 157, de 1988, do Senado Federal, 
e § 19 do art. 16 das disposições constitu­
cionais transitóriai: - -

-que dispõe sobre feriados no Disfrito F e­
dera!; e_ 

-autoriza o Distrito Federal a alienar imó-
veis. ,_ 

Nos termos da resolução n" 157, de 1988, 
as matérias serão despachadas à comissão· 
do Distrito Federal, onde poderão receber 
em,endas após sua publicação e distribuição 
em avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIÕENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. -

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 357, DE 1989 

- Dispõe sobre a áiaçãO de· zona de Pro­
cesSãmenro de Exportação no Município 
de Rio Grande, no Estado do Rlo Grande 
do Sul. 

O Congressa-·Nacio"nal decreta: 
Art. 1 ~ É autorizada a criação de uma lo: 

na de Processamento de Exportação .....,.. ZPE, 
no Município de Rio Grande,_ no Estado do 
Rio Graride do SuL 

Parâgrafo único - A Zona de Processa­
mento de Exportação de que trata este artigo 
t~rá sua_ c;:riação, características, objetivos e 
funcionamento regulados pelo Decreto-lei n~ 
2.452, de 29 de julho de 1988. 

Art. 2" , Esta lei entrará em ·Vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3~ Revogam-se as disposições em 
contrârio, esp~cialmente o limite ftxado no art. 
1~da Lei ne7.792, de4 de julho de 1989. 

Justificação 

Pretende-se com este Projeto de lei criar 
uma Zona .de Processamento de Exportação 
- ZPE. _na_ddade de Rio Grande, Estado do 
Rio Grailàe do Sul, com vistas a funcionar 
nos terrõos do Decreto-lei n~ 2.452, de 29 
de julho de 1988, que, como sabemos, tem 
_d~ntre outros objetivos, os seguintes: 

al furtalecer o balanço de pagamentos; 
b) reduzir os desequilíbrios regionais; 
c) promover a difusão tecnológica e o de­

senvolvimento econômico e social do país. 
Cumpre salientar que as Zonas de Processa­

_meDto de ExpoStação estão fUndamentadas 
no tripé capital estrangeiro, iniciativa privada 
e economia de mercado. 

Partindo da premissa de que são válidos 
os objetivos e os fundamentos que estão nor­
teando a Criação dessas Zonas de Processa­
mentp de Exportação, torna-se imprescindível 
reconhecer as ótimas condições que o Muni­
cípio de Rio Grànde, no Rio Grande do Sul, 
reune para abrigar, podemos dizer, uma das 
mais adequadas ZPE deste país, especialmen­
te pelas seguintes razões: 

-1. O diStrito industrial está devidamente es­
truturado para receber indústrias de qualquer 
porte, sem retardas, sem nada mais depender 
do erário público; salvo investimentos nor­
mais, em expansão, ao longo do tempo. 

2. A existência de um excelente porto, com 
o segunto terminal de containers do país, fato 
que estaria de acordo com a experiência mun­
dial, de situar esSe tipo de zona de Exportação 
junto ã portOS rTiãittlmos. 

3. A posiÇ:ãõ geoeconômiCa do Município 
de Rio Grande; agora, com a integraçãq do 
Cone SUl, acrescida da possibilidade de cone­
xão rodoferroyiária até o Pacífico dão-lhe a 
característica de ótimo local para irradiação 
industriaL 

4. Hâ mão-de-obra disponível na região, 
apta ã qualíficaç:ão para um grande número 
de atividades, formada, anualmente, pelas ins­
tituições jâ existentes, tais como as universi­
dades das diversas cidades circunvizinhas, ca-

bendo destacar, ainda, a Escola T Ccnica Fede-
ral <.:~ Pelotas. · 

Por esses motivos aqui arrolados, não te­
mos dúvida da oportunidade e urgência de 
criação de uma Zona de Processamento de 
Exportação no Município de Rio Grande, pelo 
que, estamos certos de contar com o beneplá­
cito dos nobres Pares, para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de -1989. 
Senador Carlos Chiare/li. 

LEGISLAÇÃO GTADA 
LEI N' 7.792 

DE 4 DE JULHO DE 1989 

Limita em dez o número de Zona de 
PtocessaJ_n_e!JtO de_ ExpOrtações ZPE_ 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 o Fica limitado em 1 O (dez) o núme­

ro de Zonas -de Processamento_ de EXporta­
_ç.ões ZPE..de.que trata o Decreto-Lei no 2.452, 
de 29 de julho de 1988. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário.--

- -(À Comissão de AssuniOsEconómicos 
'"'-- competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O projeto lido serâ publicado e remetido_ à 
comissão competente, 

Esgotou-se hoje o prazo preVisto no art. 91, 
§ 4" do regimento interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido de inclusão em 
ordem do dia, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 113, de 1988, de autoria do Senador Edison 
Lobão, que autoriza o poder executivo a insti­
tuir a "fundação universidade federal de impe­
ratriz", com sede na cidade de idêntica_ deno­
minação no Estado do Maranhão, e dâ outras 
providências. 

Aprovado em apreciação conclusiva pela 
comissão de educação, a presidência, aten­
dendo ao disposto no § 6~, do referido artigo, 
despachará a materia à Câmara dos Depu­
tados. 

Sobre a Mesa, comunica-ção que_será lida 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida o seguinte. 

Brasília, 27 de ou-tubro de 1989 
Senhor Presidente, 
Em virtude do Senhor Senador Carlos Pa­

trodnio se encontrar hospitalizado, solicito a 
V. Ex• as necessárias previdências no sentido 
de que seja substituído o seu nome pelo do 
Senador 1\ntônio Luiz Maya, na Comissão Es­
pecial S/N de 1989, Denúncia contra o Presi­
dente do S.uprerrio Tribunal Federal e o Presi­
dente do Superior Tribunal Eleitoral encami­
nhada a esta Casa pelo Dr. Hercilio Ricarte. 

Aproveitando a oportunidade, renovo-lhe os 
protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Senador Moises Abrão, Líder do 
PDC. . 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Será feita a substituição solicitada. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Hâ oradores inscritos. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a viagem do Presi­
dente José Sarney à Costa Rica e ao Equador 
decorreu da preocupação absorvente do Che­
fe da Nação com a consecução de um dos 
objetivos prtoritários da_ política externa brasi­
leira, isto é, a integração da América Latina 
que, na sua opinião, "nã_p pode mais ser vista 
como uma utopia ou artifício de retórica". 

'Tenho a certeza asseverou o Presidente_ 
José Sarney no programa semanal''Conversa 
ao Pé do Rádio", tranSrilitidq de São José, 
Costa Rica - de que, nas próximas décadas, 
vão se conc(etizar grandes realizações. 

O Brasil fez a sua ação latino-americana." 
As intensas repercussõ.es do pronuncia­

mento do Pre,sidente José Sarney em São Jo­
sé, Costa Rica;·· foram imediatas, em virtude 
da seriedade, energia e objetividade de suas 
declarações ao ensejo da reunião de cúpula 
das Améri~~. convocada pelo Presidente Os­
car Arias, Prêmio Nobel da Paz de 1987, que 
logrou reunir os dirigentes o de 17 países do 
hemisfério para festejar o centenário da demo­
cracia costa-riquense, e reuni-los num diálogo 
de três horas. 

Deixaram de comparecer, porque não fo­
ram convidados, Cuba, Chile, Haiti e Panamá, 
cujos regimes ditatoriais foram da~sificados 
como "repugnantes, não só porque restrin­
gem as liberdades, violam os direitos do ho­
mem e estimulam a corrida armamentista, 
mas, també_m porque, atrás deles, sempre se 
esconde a corrupção", afirmou o Presidente 
Oscar Arias. 

O Presidente José Sarney denunciou o des­
caso americanp pela Amêrica Latina,_ que ..... 
ameaçada pela regressão econômica, repre­
senta um perigo para o pro·c-esso de democra-
tizaçãO do continente". . . __ 

Os países pobres desta região -acentuou 
o Chefe da Nação brasileira- enfr_entam ~ma 
espécie de ''Plano Marshall ao cqntrãrio", pois 
continuam sua evolução democrátic.a, .en­
quanto transferem re~:;ursos para os países ri­
cos". 

Na Costa Rica, o Presidente José Sarney 
reiterou suas _c_riticas formuladas anteriormen­
t~ em Quito, no Equador, e urn_ indignado 
protesto contra uma declaração do Presidente 
George Busch soPre a democracia brasileira. 

Em Quito, respondendo a pergunta de um 
jomal:sta durante uma entrevista c;oletiva, o 
Presidente José Sarney asseveroU que o Presi­
dente dos Estado_s Uoid_q~ América, George 
Busch,_ ~·._.._hão precisa se preocupar c-om a 
democracia bt:_~ileir-ª· Dela, nos preocupamos 
nós, brasileiros ... "Não há razão para que o Pre­
sidente norte-americano se preocupe com as 
rumos do Brasil a partir das eleições de 15 
de novembro vindOuro, Não vamos eleger um 
ditador,_ma_s sim, 9-P-~sidente da República, 
parte do governo dem.9c(ático, com o _Çon-

gresso, o· Judiciário e _a_s itJstitu_i_çóes_funcio­
nando". 

·A visita do ?'residente José Saffiey ao Equa­
dor teVe como objetJvo fundamental o estreita­
mento das reJações_ entre os dois países. 

Os Presidentes José Sarney e Roçlrigo Borja, 
.. do Equador, tomaram decisões que possibi­
litarão, a médio prazo, o aume_nto das exporta­
ções eqüatorianas para -o Brasll, como form;;J 
de reduzir o desequilíbrio na balança comer­
dai entre Os dois países, que é de 1311 a favor 
do BrasiL 

A visita obteve grande súc~Sso, corisaiidán­
do a amizade e o exc;elente relacionamento 
bilateral Brasil-Equador. 

· Evtdentemente, os objetivos da viagem do 
Presldeote José Sa~ney ao Equador e a Costa 
Rica foram pre·aominantéi'nEmte políticos, 
al~m. dos çmseios pr!oritáfios consubstancia­
dos na ampliação e fortalecimento dos Jaças 
_d_e amizade entre as nações do hemisfério reu­
nidoS erri São José, pelo PreSidente Oscá.r 
Arias, da Costa Rica. 
_ São estas as razões pelas quais, ao registrar 
nos Anais do Senado _essa irnportante viagem, 
_reque~ro a incorporação ao texto deStes s~cin­
tos comentárioS: das dedarações do Presiden­
te José Sarney e da enifevista do Presidente 
George_J?-Lish, publicadas_ pelo jornal O Estado 
de S. P.auío, ein süa ediç_-ã-o _de sábado, 28 
de outubro Passado, bem como da entrevista 
coletiva concedida pelo Presidente José Sar­
ney, em Quito, tal como divulgado pelo resu-

- n1.0-(jue o Cotreío do BrasU publicou a 27 
.de õ:utybró_:_passado, sob o título: "Sarney 
manda reéado dÚro para Bush". -

S.ão estas as. considerações que me pare-
cer:r:t, ___ oportunas à margem da viagem recém-
_encerradado Presidente José Sameyao Equa­
dor e à Cç;.sta Rica. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS/\ QilE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS­
CURSO: 

O Estado de S: Paulo 
"$á~ãci0;28:df!"oútúbi-0 de 1_989 

·-o BRASIL E: UM PAÍS DE 
. 1-J..MA DEMOCRÁ TlcA" 

. -EªS~~S:sãoOs prindÇiais trechOs da entrevista 
que Geofge Bush dé"u a jornalistas latiria-ame­
ricanos no" dia 15 de outubro; . 

_ ·· ·PefgUnta:_- Pi-eStdellte, nos países que estSo 
retomarld-õ: ,Çdemocraaa, como o Chile e tan· 
tOs oUt(os, qual é ã i"rripõrtáõcia das três améa­
ç:a_s seguintes: primeiro, ã subversão; segundo, 
as tensóe.s c_omo os rnm~ares suspeitos_de vio­
lar os direitos humal)so; e terceiro, a economia 
e a divida externa. 

Bush: Apenas cotnentar cada uma delas? 
P_er[filnta: Sim. -

~~uSh: Subversão - ninguéin está interes­
sado em fazei- nada além de ajudar a_acabar 
Com uma J)osStvel subversão. Porque na me­

-Qida em_ gue o Chile caminha para as suas 
cleições _daqui a poucaS semanas, este é um 
pregresso muito significativo que, eni minha 

-opiniãci-:- falando como presidente dos .E.sta­
.i:i~_qnidos, pode reSU!tai-n.á-ãprimoralilento 

das relações com nosso País. Quanto àS viola­
ções miiTtares, eSte é_· um aSsunto -,ao qi.iãl ob­
viamente O povo dã Chile, seu g'ovemo, todos, 
enfiril, devem dar a_ devida resposta. Náó há 
múifo que pq.SsamOs -fale r a .esse. respeifo. 
Mas não quero iier em nenhum paíS um"a sub­
versão thilitar da vontade do povp, quando 
a demOcrad.:;~ e5;tá se instalando neste hemis~ 
fé(io uma respbsta g~ral para._umà p~r9Unta 
específica. · 

Pergunta: Presidente, como o senhor sabe, 
teremos eleiçOes presidenciais no- Brá:sil em 
três ~emârras. Às relações Brasil-Estados Uni~_ 
do_s_ foram_ um te:riia de-Qrande_ re!evânci.:i_du· 
rãhte a campanha poKtica. O Que -eu--g-Ostaria 
áe- sabe-r é quais são suaS exp"ectafivas com 
relação a "eSta- eleição e _o que o novo presi­
dente, eleito pelo povo pela-primeira vez em 
quase 30 anos, pode esperar dos Estados Uni~ 
-dos? 

. Bush: Deixe~ me responder s·ua pergunta, 
mas queró pedir um esdareC:irríento. Como 
foi que os Estados UnidoS se tomaram tema 
da campanha nessa eleição? Só então eu po­
derei responder. Certo. Bem; primeiramente, 
este é Um país enorme e sua alma é-demo~ 
crática, estou convericidO- disto. A história nem 
seinpre fOi aSsim. Eü acho- que eSta ê a alma. 
Os Estados Unidos também - no BrasiL Por­
tanto, os EStados Unidos devem estar aÍ.ertas 
comq a Arget:Jtina, p8ra ver qual o resultado 
deSsa eleição, claro que não nos envolvendo 
com a mesma. Eiitã9 fiCª-remos prepãrâdos 
aci lado de uni pais amigo e eu acho que 
nos ternos relações amistosas com o Brqsil 
..:...,;. parà eliminar o que quer que tenha surgido 
como dificuldade, seja ou não comerdal. E 
eu apenas dit-ia: "Olhem, voces têm um novo 
regime. o q'ue é que vocês defendem? que 
tipo de relação vocês querem ter com os Es.ta­
dos Unidos? Nós-estaremos prontos-::- estare­
mos prontos para tratar com vocês; E o Brasil 
enfrenta terríveis problemas como a divida ex­
tei"n,a, ~a_!T'Jbém. 

Uma área que tem sido um pouco conten­
ciosa é a. das florestas ~ as suas imp_licações 
aJ!lbie_ntais para o aqueéimento do planeta. 
no fníció acho que havia uma Sepai-ação eritre 
-o Brasil e os Estados U_nidos.. Agora, porém, 
não acho que ~stejamos tão afastados. nve­
mos uma bo~ con~ersa coro o Pr~sidente Sar~ 
-ney em Nova- Yorque, sobre isso. E créiÕ <iUe 
quando falávamos em questões ambientais 
çircunstàndais, ele pensou que eu _eStaVa fa­
lando sobre intervenção na soberania, o.u di­
minuição da soberania brasillera. E por fàvor, 
nós não estamos intere-?sados ni?~· Nqssp. 
interesse é pelo conceitQ d_e qquecimento glo­
bal e em trabalhar em conjunto com o Brasil 
de maneira construtiva. Portanto, creio que 
aparamos as arestas do que poderia ser um 
mal-entendido bem maior. Sem saber quert. 
\!ai vencer as eleições e quais as_ idéias <J:L e 
_e,ssa pessoa vai defender, tenhO que espe ar 
para ver. Eu simplesmente volto ao caso da 
Argentina, quando alguns previam, como to· 
dos nóS tem._o_~_ que reconhecer, grandes difi­
culdades caso Mene_m fosse eleito. Tínhamos 
pessoas experíentes me dizendo que Isso não 
séria bom para mim; para os Estados Unidos_ 
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para o nosso pa-is. E acontec-eu justamente 
o contrário. Portanto não podemos prejulgar. 
Todos nós já passamos por campanha. Já 
ouvimos a retórica eleitoral. Eu mesmo já a 
utz1izei um pouco aJgumas vezes. E nós quere­
mos fazer isso com c Brasil e vamos fazer. 

SARNEY ATENUA RECEIO DE 
BUSH QUANTO ÀS ELEIÇÓES 

Presidente não vê motivo para receio, 
pois seu sucessor será eleito pelo voto do povo 

Brasília- No programa semanal Convers;, 
ao Pé do Rádio, transmitido ontem de São 
José capital da CoSta Rica, -o PfeSideiite José 
Sarney afirmou não existir razão para a presi­
dente dos Estados Unidos, George Bush, 
preocupar-se com o-s rumos do Brasil a partir 
das eleições de 15 de novembro. "Não vamos 
eleger um ditador, mas sim o Presidente da 
República, parte do governo democrático, 
com o CongreSso, O Judiciário e as institUiÇões 
funcionando", disse. 

Seguindo o radodriiô de que os piõblem-as 
Internos brasileiros não devem sofrer interfe­
rência externa, sa·mey-remDrõu que- a tranSi­
ção para a democracia no Brasil foi efetuada 
com a ajuda das Forças Arm-adas, qUe-se deCii­
caram à sua função constitucional de manter 
as instituições e a ordem. Do lado externo, 
como observou, o País teve_de enfrentar Sérias 
dificuldades. "Nós construímos nossa transi­
çãõ debaixo de sanções, de segregação, de 
isolamento", declarou. ''Tivemos cortes de 
empréstimos e de investimentos". 

Segundo 6 presídente, a-campanha eleitoral 
demonstra a maturidade do povo, mas torna 
dares também excessos de alguns candida­
tos._ "A disputa de uma eleição está sempre 
sujeita a excessos, p-orérri -compreensíveis e 
até mesmo justificáveis'', declarou. -"Os candi­
datos não podem perder a cabeça, não podem 
deformar o processo demociâtlco com qUal­
quer baixo nível". 

Sobre a viagem à Costa Rica e ao Equ8dor, 
o presidente disse estar cumprindo uma etapa 
de seu governo de_yoltar o Brasil para os paises 
latino-americanos, buscando a integraç?~o. O 
Brasil, de acordo com -same-y, tem hoje um 
espaço nunca conseguido antes, graças a essa_ 
política. "A integração na América Latina não 
pode mais ser vista como uma utopia ou artifí­
cios de retórica .. , disse-. O Presidente afirmou 
sua certeza em que nas próximas décadas 
se concretizarão grandes realizações. "O Brasil 
fez a sua opção latino-americana'\ ObServou. 

SARNEY Mi\NDA RECADO DURO -­
PARABUSH 

Co_rreio do Brasil 

Quito - O Presidente José Sarney disse 
que o Presidente dos Esfai:lOS-ITilidos, George 
Bush, não precisa se preocupar ·com a demo­
cracia braslleira. "Dela, nos preocupamos nos 
brasileiros", afirmou o presidente Sarney, ao 
responder a pergunta de um jornalista, du­
rante entrevista coletiva. Eis alguns trechos 
da entrevista em português: 

- -Repórter:- ·~o senhor tem defendido a inte­
gração dos povos latino-americanos. Tem 
proposto isso como- uma forma de superar 
problemas que sào comuns a todos os países. 
No entanto, nem sempre essa unidade tem 
se"_com:reti.Zado, nem Se"mpre foi possível. A 
questão da dívida externa, por exemplo, tem 
~:do tratada de forma individual por todos os 
Países. Então eü-pergunto ao presidente Sar­
ney e também ao presidente Rodrigo Borja 
o que tem faltado para se concretizar esta uni­
dade latino-americana, há uma falha dos paí­
ses latino-a_mericanos-·ou há questões que fo­
gem ao ãlcãiice:-de.SsEis países para que se 
possa efetivar isso ·que _é uma proposta de 
todos?" Sarney: "Antes de reSponder à per­
-gunta do correspondente da Folha de São 
Paulo, eu queria nessa última cerimônia públi­
ca de minha visita a_o Equador agradecer atra­
yés dos meios de comunicação desse país, 
ao povo equatoriano a hospitalídade, a simpa­
tia e a gentileza -com que me recebeu. Inter­
preto este Sentimento como também e, princi­
palmente, um-sentimento de_amizade ao meu 
país, o Brasil. Trouxe ao Equador a mensagem 

-de amizade, de felicidade e de progresso de 
todas as brasileiras e brasileiros a todos os 
equatorianos. Quero também agradecer a ma­
neira tão fidalfÍa com que me recebeu o presi­
dente Dom Rodrigo Borga. O conheci em 
Caracas, depois estivemos juntoS em Manaus, 
mas já o conhecia, antes de ter a honra de 
pessoalmente encontrá-lo, através de sua lide­
rança, da sua vida política e da sua presença, 
não somente na política do Equador como 
também entre os líderes- maiores de nossa 
Américã Latina. ESta eu considero uma visita 
histórica. A primeira visita que faz um presi­
dente do Brasil ao Equador. t uma visita que 
não tem o-·sentido simplesmente protocolar 
ou diplomatico, mas uma visita de trabalho 
que- se-insere rio contexto que nos une hoje, 
presidentes de todos os paises do nosso conti­
nente no sentido_ de buscarmos a integração 

- latino-anlerlcana. 

_ DÍVIDA 

Repórter: "Com relação á divida entre os 
·doiS- paíseS, qual a posição do Brasil?" 

SaffleY~ ''Nos já fizemos uma negociação 
da dívida com o Equador e não temos hoje 
nenhum problema nessa direção. Agora, de­
fendi em Punta Del Leste, defendi em lca, a 
necessfdade_de __ çriarmos um mecanismo de 
manejarmos a dívida ultra-regional, e acres­
centei qUe, em relação ao· Brasil, nós não po­
demos pelos noss_os devedores ter um trata­
mento diferente daquele que nós pedimos que 
tenham os nossos credores. Temos um empe~ 
cilho hoje de ordem contratual: o Clube de 
Paris impede, que nos acordos entre diversos 
países, tenha-se um tratamento diferenciado 
entre os credores. Nós pedimos a ajuda de 
líderes europeus. , -

A este respeito falei com o presidente Miter­
rand, f.:ilei som o presidente Mário Soares para 
defenderem a nossa tese junto ao Clube de 
Paris. E aqui estaniOs, os ministros da Fazenda 
dos países da América Latina tratando desse 
assunto e resolvendo este assunto. Portanto, 

a solução que -6 Brasil terá com os seus credo­
res será a solução melhor que pudennos en­
contrar". 

Repórter: "E sobre as_ relações comerciais 
entre o Brasil e o Equador?" 

Sarney: "Esse é um PrOblema fruto de uma 
conversão longa que tivemos ontem com o 
presidente Dom Rodrigo, que está profunda~ 
mente preocupado com este ass_unto. Quero 
dizer que também nós estamos preocupados. 
Nós desejamos ter uma 'relação na qual seja 
uma relação de equilíbrio, jamais com a situa~ 
ção_ que nós atualmente estamos verificando 
com a balança co~erc:ial entre o Brasil e o 
Equador. Se o Equador desejar vender mais 
petróleo ao Brasil nós estamos dispostos a 
comprar. Disse_ ao presidente Borja e assina­
mos acordos nesse sentido: vamos, na área 
de referência de bens da Alade estabelecer 
uma renovação automáticé!; das cotas do 
Equador amplamente, e se_ existirem casos 
específicos, nós estamos dispostos a resol­
vê-los. Enfim; esiãinos criandO uma coinissão 
de alto nível entre Brasil e Equador para discu­
tir todos os problemas que nós tivermos a 
nível dos ministros das Relações Exteriores, 
que deverão se reunir anualmente e ao mes· 
mo tempo incentivar, e por todos os meios, 
encontrar uma solução para ·este problema. 
Duas cois~s imp_ortantes tamb~m finnamos 
nesta reunião; primeiro, nós estamos colocan­
do os instrumentos de que dispõe o Brasil, 
_com_a_sua experiência internacional, através 
de suas "trainíng", à disposição numa coope­
ração __ ~onjunta com o Equador, com empre-__ 
sários brasileiros e equatorianos. com "j9int-. 
ventures". Enfim, urna mudança substancial 
nas nossas relações. Também eu acredito que 
nos assuntos relativos_a financiamentos brasi­
leiros ao Equador há uma decisão política to­
mada pelo presidente, pelo governo do Brasil, 
de encaminhar a solução desses problemas". 

DEMOCRACIA 

Repórter: "Pergunta ao presidente Sarney, 
·que pode ser também extensiva ao presidente 
BOrja. Ontem, num~ entrevista em WaShing­
ton, o presidente George· Bush disse que os 
Estados Unidos farão todos os esforços para 
manter o Brasil no rumo democrático. O se­
nhor,-presidente Sarney, vai estar amanhã 
com o presidente Bush nessa reunião prevista 
para a Costa Rica. A pergunta é a segUinte: 
o que o senhor espera desta reunião da Costa 
Rica e se o senhor espera uma ação comcreta, 
efetiva do presidente Bush, do governo ameri­
cano, no sentido de contribuir para a consoli· 
dação da democracia no Brasil e nos países 
da América Latina?" 

Sarney: "Bem, eu não li a entrevista do presi­
dente George Bush. U o resumo que me foi 
transmitido do Brasil pelos nossos serviços 
!le imprensa. Em primeiro lugar, quetd""dizer 
que, entre as preocupações-do presidente 
Bush, ele deve excluir essa de se prencupar 
com a democracia brasileira. Desta nos preo­
cupamos nós brasileiros, quando estamos pa­
ra implantá-la sozinhos. Hoje, o Brasil é a ter­
ceira democracia do mundo, e não temos ne­
nhuma sombra que possa justificar que_ ai-
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guém no mundo inteiro põSSa duvidar desSe 
processo da construção- des_se processo de­
mocrático. e, ainda mais: as F orças Armadas 
do Brasil têm tido uma posição intoCável, in1· 
pecável no que diz respeito ao apoio, à partici­
pação e à consolid<~ção da transição demo­
crática e do processo polttico democrático. 
O Brasil, hoje, não aceita, de nenhuma ma­
neira, que se possam pensar e se fazer pergun­
tas sobre nossas eleições. 

O EStado de S. Paulo 
Sábado, 28 de outubro de 1989 

"NÃO VN-IIOS ELEGER.,UM DITADOR:: 

Esta ê ·a Integra do programa de ontem 
do presidente Samey: 

"Brasileiras e brasileirOS,_ bom-dia. 
"Aqui vos falo o presidente José Sarney em 

mais uma Conversa ao Pé do Rádio, hoje, sex-
ta-feira, 27 de outubro de 1989. .-

"Estou em São José, capital da COsta' Rica. 
É mais uma etapa daquela que chamei a diplo­
macia presidencial que imprimi no meU gover­
no como -os primeiros passos para alcançar­
mos a integração da América Latina. Essa p-olí­
tica de coOperação, mais intensa com os nos­
sos vizinhos é vital para que o Continente pos­
sa enfrentar os desafiQs de uma ordem ipter­
nacional fundada na.s economias de blocos. 
E- foi dentro desse espírito que esta minha 
viagem, que foi também ao Equador, onde 
estive durante dois dias, se_ inSere.- Eu discUti 
com o presidente do Equ8dor, Rodrigo Borja, 
variadas formas de ·cooperação no campo 
econômico, científico, cultural, comercial e 
técnico. 

"No Equador, onde minha visita foi hi.Stó~ 
rica, pois fui o primeiro" presidente brasileiro 
a visitar aquele país, tive oportunidade de mos­
trar o quanto o Brasil tem consciência de que 
a sorte de seus vizinbQ_s_é a sua_sorte. Alerte[ 
para o fato d_e que a década que se encerra 
foi além das conquistas democráticas do con­
tinente, em urna época de agruras e frustra­
ções para os paises em desenvolvimento. Nos­
sos países se viam assediados a todo instante 
por press_õ_es fortíssimas corno a da dívida ex­
tema, o protecionismo, a deterioração _dos ter­
mos de intercâmbio, os monopólio de _ciência 
e tecnologia, e, mais recentemente. o proble­
ma da deformação da de[es_a do meio am­
biente. 

"Disse estar conY:encido de que só podere­
m-os superar este quadro crítico se formos 
efetivamente capazes de nos_ integrarmos. A 
integração na América Latina não_ pode mais 
ser vista como uma utopia ou artiffcios dé 
retórica. E a integração começa no nível das 
relações bilaterais, no dia-a-di_<ã__d_QS ç_ontatos 
diretos entre_ c_ad& um dos nossos países, na 
conjugação de interesses que formos capazes 
de forjar nos diversos setores.em que se_dc:s­
-àOOFam as atividades. produtivas de_nossa so­
ciedade. _o Brasil e o· Equador têm ai, um 
amplo e inesgotável caminho a percorrer. Te­
nho certeza de que nas próximas décadas vão 
se concretizar grandes_ realizaçõ~s entre os 
palses da, América L_atina, e_m_ _toQ__os 95. níyeis, 

em todas as regiões e em todos _os quadrantes. 
O Brasil fez sua opção latino-americana. e, esse 
BrasiLnão canso de repetir, tem na integraç~o 
latino-amerfcaiiã, hoje, um dos seus objetivos 
nadonais, 

''Tenho sido, todos sabem, um peregrino 
dessa causa. Visitei todos os países_da América 
L;ttina, acabei com a segregação ideológica 
na nossa diplomacia, rompi com barreiras, re­
sisti. ct pressões, não tive a visão nem Ç! com­
preensão interna de que o mundo interde~ 
pendente tem de ter em sua política externa 
~1,1~ bússola de orientação. Eu não entreguei 
nenhum_ jnteresse do BraSil -Resisti sempre .. 
HOje o OOssõ pais tem um espaço interna­
cional que ele nunca teve. Conversa no mes­
mo nível_e em_ todas essas. viagens, tenho me 
prepafado dedicadamente para cumprir com 

_ a missão de presidente do nosso pãis. Estudo, 
realizo reuniõ_es_, traçamos estratégias e políti· 
ç_a~. Divulgo o Brasil e,_ hoje, o nosso país 
é- r_ecebido entusiasticamente pelo governo e 
pelo povo dos países_ amigos, nossos irmãos, 
que sabem que junto enfrentaremos o futuro. 

"Hoje, como eu disse no início do programa, 
estou em costa Rica. Aqui, em São José, esta­
rei discutindo os problemas do Continente 

: çom m13is deJ 7 chefes de Estado e de gover­
no das Américas que _se_ encol}tram nessa reu- _ 
nião, em que _comemoramos os cem anos 
de d_emocracia na Costa Rica, São cem anos 
de eXerCido de regime democrático num país 
do nosso continente. 

- "Tárnbém este ano, no Brasil, temos uma 
data muito significativa, qÚe são os cem anos 
da República que comemoramos no dia 15 
de novembro numa grande comemoração 
-que é a votação- para o novo~ presidente da 
República. 

'Tetnps de superar as dificuldades que exis­
tem nas T!!lações com Os 'pais_es desenvolvi­
dos,- seja no comércio ou em qualquer outra 
área. Essa minhá viagem ã Costa Rica é mais 
um desd_oQramento dessa política que tenho 
perseguido tanto. Em entrevista d~ imprensa, 
soube das d.ec;laraçó~ do presidente Bush, 
preocupado com a democracia no Brasil. Eu 
respondi que essa preocupação não é dele, 
é nossa. Nós construimos nossa transição de· 
baixo de sanções,_ de_ Segregação, de isola­
mento._ Tivemos cortes de empréstimos de 
investimentos. Mas no_s~as Forç{is Armadas 
sempre estiveram, impecavelmente, ajudando 

Brasil é um grande país. Lutamos sós e, juntos, 
estamos hoje, com os nossos vizinhos, tratao· 
do d~ _cp_nsolidar- as i_ri_stituições do Conti~ 
nente. Dentro_desse esf,íriio estamos, portan­
to, aqui, juntos, os presidentes ci._e_todo<) Conti­
nente, festejando os cem anos de democracia 
da Costg~ Rica. Registro com Satisfação que 
o povo_brasileiro est_á demonstr:ando _uma ma­
turidade mUito grande· ao conduzir·se de for­
ma tranqüila nesta campãnha eleitoral. A dis­
puta de uma eleição está sempre Sltjeita a 
excessoS: porém compreensíveis e até rriesOJ.o 
justificáveis, O_ que não se pode jUStificar é 
.o ~9ero, a p8íxão, o· extrãyasarnento irres­
-põnSáYel. Os candidatc_Js n~p pocl.em _perder 
a c.a.beça, não podem ~~formar o procesSo 
democrático com qualquer baixo nível. 

"Para lernÍiriai, eu quero tambérn__dar_uiua 
palavra sobre o problema das rodovias fede-

- rais. SãO 5_0 _mil quilôrheti"oS Sob jurisdição 
do Departamento Nacional dé Estradas de Ro­
dagem, qUe 'exigem péman·enteS-Obras de 
conserVação e de recons_t.J:u,.ç_ão. At~ o ano pas­
_sado o PNER havia restaur-ado 11 in!l quilô­
metros de rodoVias asfalfàdas e rea_lizado _ 
obra!? d~ conseJVaçiio enl tiechos que perfa­
zem mais de 21 mil quilômetros. Mas desde 
o ano passado nós estamoS s_ofr~ndo. uma 

~- b(utal perda de recursos.,A_nova CQr1StiNi_ção 
~inguiu os reCursos do ·Fundo-R.oi3_9viárto 
FêaeraÇQUe eram destinados à con_s~rvaÇão 
das estradas. Não restou ao governo ~utra 

.. soluçãp qut:: ~ão propor a_o S:_ongresso a cria· 
__ ç:ão do selo-pedágio, com esse Objetivo: Os 

recursos dq s.elc;>_ cOrr~Spóndem apei-ici_S a um 
terç9 das necessidades. do MinistériO dos 
Transportes na área rodoviária, Ou. seja, _350 
mUh®::;_ de Cf1Jzad9s novos. Çom esses i:'ecur­
sOs, o governo Vem dando prioridade à restau­
ração de trechos_todoviár'ios de_ g(ande f14X0 
de tráfego, que registram maJor índice de aci­
dentes. Portaii.to~ _e_u querO- dizer <tue · _9 Povo­
tem que ter a noçã6 de que essa responsa-

. Difidade não ~ do Poder Executivo,_ l,lma vez 
que· nós não estamos tendo _recursos para 
atender àquilo que o País necessita na área 

_ da conservação de su~ es_ti"adas. . _ . _ 
"Quero ·coÓ)~rlicar; t_~inbé~.-que·balxei, no 

dia _.em que viafãva, medida prOvisória ai.m1en­
tando o funciorialismo em 26.03% :Ià_riJbém 
determinei que Os"abonos- e grattficaçõesTos­
sem incorporados aos vencimentos; o que da­
rá um outro~ gcinho de êércá déJ~,3%~ Em 

a constrl!ir esse processo de: transição demo· 
qátic_a, __ construir n.ossasjnstitqiç_õ,es. Elas es- _ 
t,ão_ dedicadas à sUa função çonstituciçmal de 
mp.ntenect_oras das instituições e da or.de:.m. _ 

"No 6rasil Dl1d se dig.cutem exceções. 

janeiro a data·base do funciOnalismo vamos 
examinar outras reiviildica-Ções. Mandei ao 
Congresso- Nacional o ·re9hTie U'nico dà ·servi· 
dor ~·também há o regiine d_e or_galiiz:ação 
de ~rreiras. Foi um trabalho feito pela_Seplan 
com grande dedicação dos seus técnicos que 
agora, eStá no. CÇlhgréssO-Naclona"l, cumprin­
do, dentro do prazo constitucional, aquilO que 
determinam as Disposições Transitórias_ de 
nossa Carta Magna. 

Gruem for eleito ê·1o-Oesc-olhid_9 do povO. Não 
vamos eleger UIJ1 ditador, mas sim o _prCsi­
de_nlt!: çla República, parte do governo demo· 
crático, com o Congresso, o Judiciário e as 
instituições f~ncionando. Nada há a· temer. 
Nada de pânico. O desenvol'llmento passa pe­
!a dernocradª. Esta dá à; liberdade a sua condi­
ção de_ ser criativa e co"mPetitfva. Nossos as­
sUntos são_ nossij>S, SomOs a terceira demo­
cracia do rntibdo:com 80 milhõ~s de eleitores 
_e, portanto, sabemos que nós te"mos as nossas 
instituições cçmsoli~adas_: Vamos exercê-la. O~ 

''Também inaugurei o grande centro de es­
toe.aqem _da C'i!'JJI;ral . d~ _Medicamentos (CE­
ME)~em_Brasília._ f;:!?se centro -se deStinajUsta· -
mente a regular os estoques, manter o fluxo 
dos remé-dios par à as farmácias básicas .. eSsas 
farmáclas que estão distribuíd~s ein cerca d.e 
quatr~ mi~ .~un_i~p_ios brasileiros_ e se ~esti-
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nam a atender_ o povo pobre, esse povo que 
mais precisa._ Aqueles que não têm -dinheiro 
para comprar remédios sabem o que significa 
esse programa das farmácias básicas, cOmo 
significam também os programas sociais que 
estamos desenvolvendo __ em_ todo o País., Va~ 
mos em frente, brasileiras e brasileiros. 

"Estou no_ meu posto, <::umprlndo com o 
meu dever. 

"Bom-dia e muito obif9adO:"-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Na presente sessão terminou o _prazo_ para 
apresentação de emencj"as ao Pr9j~to de-lei 
da Câmara n• 91, de 1986 (n' LS94/83, na 
Casa de origem), que toma obrigatória a inclu­
são de espetá cuJos .musicais ao vívo~nas casas 
de diversão. 

Ao .projeto não foram ofer-ec:ídas emendas. 
A matéria_ será inc;ly_ída em orçlem do dia, 

oportunament~, 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência constata a inexistência, e·m ple­
nário, -de quorum mínimo- necessário para 
o prosseguimento da sessão. Nestas condi­
ções, vou encarrar a presente sessão, desig· 
nando para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

PROJETO DE LEI 
DO DF N' 69, DE 1989 
(Em regime de urgénciá, 

nos termos do 
art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão,_ em tur11o único, _çl.o erojeto de 
Lei do DF ri~ 69, de 1989, d~ iniciaitva da 
ComissãO do Dístrjto. _f.ed.er:~l, que autoriza a 
desafetação de domlpio de bens de uso co­
mum- do povo, dentro dos limites territórlas_ 
do Distrito Federal. 

-2-
0FÍCIO N' S/12, DE 1989 
(Em regime de urgência, 

nos termos do 
art.336,c; 

do Regimento (nterno) 

Oficio n• S/12; de 1989 (n' 159/89, na óri­
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Govemó do Estado do Piauí a contratar 
operação ele crêc!ito jur:-tto a organismos·nnari­
ceiros da RepúbliCa Argentina, no valor deUS$ 
3'0,000~000.00 (trinla._r:nilhões de dólares ame­
ricanos). (Dependendo de parecer.)_ 

-3--

MENSAGEM N~ 220; DE 1989 
(Effi regfiTie de urgência, 

nos termos do 
art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Mensagem no 220, de 1989-(n9 609/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja' auto­
rizado o_Govemo do J;:,stado do Ceará, a emitir, 
em caráter excepcional mediante registro· no 
Banco _Central _do Brasil, Letras Financeifas 

do TesoUIO do_Estado d9_ C~rá (LFTE-CE), 
em sustituição a 2.839.813 ObrigaÇõeS doTe­
_souro daquele EStado (OTCE). (Dependendo 
,~~J?~~Cei) --

-4-
MENSAGEM N• 262, DE 1989 
_-~(Em regime de urgência, 

nos termos do 
art. 336, ·c, do 

Regiinento Interno) 

Mensagem n~ 262, de 1989 (n~ 694/89, na­
origem), relativa à proposta para que seJa auto­
rizado o Govemo do Estado do &io de Janeiro 
a elevar, em caráter excepciônare temPoraria­
mente, o limite de endividamento daquela uni­
·dade federativa, a fim d_e que possa emitir, 
-mediánte registro do Banco Cêntral do Brasil, 
270.000._000-"de Letras Financeiras do Tesou­
ro daquele Estado (lfTRJ). (Dependendo de 
parecer.) 

-5-. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, DE 1989 

- (Em regime de urgência, 
. -- nos te-rmoS do. 

art. 33-6, c:. do 
Regimenlo Interno) 

Dis!:ussã_o, em turno único, do Projeto de 
Decreto _Legislativo n" 30; de 1989 (n~ 44/89, 
na <:âm~a dos Deputados), que aproVa o tex­
tO-do Acordo de Cooperação ECoriômlca cele­
brado entre .o Governo çla RePública Fede­
rativa do Brasil. e o Gqverno da República So-

- CialiSta da Tchecoslováquia, em Brasília, em-
12 de maio de 1988. (Dependendo de pãre­

-cer.) 

-6-
. " PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO 
N• 1, DE 1989 

Votação,· em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n;'J, de- 1989,_de 
autoria do Se-nador João Menezes e outrOs 
Senhores Senadores, que altera os prazOS es­
tabelecidos no § 6~ do art. 14, para desincoril­
patibilização do_ Presidente da ~epybnca, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e do~ Prefeitos tendo 

PARECER" >Ob n• 145. de 1989, 
-da Comi'ss~o Temporária. favorável ao 

prosseguimento da tramitação da _matéria, 
com voto vençido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa: 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO 
- N• 2, DE 1989 

Votas:ão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituiç8.o nQ 2, de 198~, de 
autoriã do Senador OlavO-PireS e outros Se~ 
nhores senadores.. que _m-odifiCá o § 3" do 
ã;fc~o do Ato das DispOsições Constitucionais 
TransitóriaS. -

-8-
PROJITO DE LEI ÓQ SENADO 

N• 22, DE 1989 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do_ Senado n~ 22, de 1989, de autoria do 
Senador Jamil Haddad, que dispOe sobre o 
transporte de presos e dá outras providências, 
tendO - - -

PARECER, sob n9 97, de 1989, da Comissão 
-de Consfiiuição, JustiçJLé: Odadania, pela 

-Constitucíonalidade e juridícidade. 

-9-

PROJETO DE LEl 
DO SENADO N• 91, 

De 1 989-COMPLEMENT AR 

Discussão, em turl}o único, do Projeto de 
Le1 do Senado· n~ 91, de 1989-Com·prementar, 
âe autoria do Sen·adoi" João Menezes e outros 
Senhores Serlc~JdqreS, -que estabelece, nos tel--_ 
mos do § 99 do art. 14 da Constituição,· de 

- 5 de outubro de 19Ba prazõ para âesincom­
patibiliiãÇãó de Ministros de.Estado, tendo 

PARECER, •ob n• 139, de 1989. da Co­
missão 

-de ConstitUição, JuStiça e Cidadania, pela 
constitucionalidade ~ _juridicidade, com voto 
Vencido dos Senadores Ney MaranhãO; JU.iaõy 
Magalhães e Mansueto de Lavor. 

-lO­

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 1. DE 1989 

Discussão; em tUrno- único, do Projeto de 
ReSOluÇao n~-1, de 1989, de in1Ciafiva'da Co­
missão Diretora, que _altera a redação de dis­
positivos da Resolução no 146, de 19'80, altera­
-da pelas Resoluções n<)S _50, de 19$1, e·360, 
de 1983 e dá outras providências, tendo 
~PARECER, >ob n• 159, d~J989, da Co­

missão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 

constituciona\idídàde, juridicidade e, no mé­
rito, (ÇJ;voráv:e:l. 

-11-

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 63, DE 1989 

- DiscUS:sao,: effi tiJiTio _único, do Projeto de 
Lei do DF-n~ Õ3, de 19_ã9, de_iniçiatlva_da 
Comissão do Distrito Fedi::ral, qUe autoriza a 
ihstituíÇ:ão da Fundação Memorial lsri:tel Pi~ 
nheiro e dá outras providências~ téndo ~ 

PARECER, >ob n' 247. de 1989, da Co; 
missão 

-do Distrito F'ede'raL 
-12-

PRÔPÓSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO 

.. N'·3,DE1989 
(IndUida-em-ordem âb Dia, 

nos termos do 
art. 358, § 2', do 

Regimento Interno) 

DiscussãO, em pdmeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Cç>nstituição n" 3, de 198~~de 
autoria do Senã.aor Marco Maciel e outros Se-. 
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nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso II_do 
art. 161 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júni?r) -
Estâ encerrada a sessão. - -

(Levanta~se ii sessão às 14 horas e 55 
minutos.) 

D!SCUR50PR0fl(fNCf/'DOPELOSR. 
JOÃO AENEZÉS NA SESSÃO DE 
3-10-89, QUE SE REPUBUCA POR HA­
VER SAlDO COM !NCORREÇÓESDO 
DCN-SEÇÃ0/1-DE 11-J0-89: . 

O SR. JOÃO MENEzES (PFL - PA). 
Pronuncia o seguinte disç:urso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o eminente Senacjor 
Jarbas Passarinho apresentou projeto _de lei, 
propondo reajuste das prestações de adqui­
rentes de imóveis fora do Sistema Financeiro 
da Habitação, que estão sendo abrangidas pe­
la variação do lndice Geral de Preços. 

É um projetO polêmico. T_ão poiêrl)ico que 
o próprio SenadOr, em _<;~rtigo publicado no 
jornal O Liberal, de domingo, 1 ~ de _outubro, 
coloca sob o título "Projetos Polêmicos", e, 
entre eles, cita este projeto, que em boa hora 
foi apresentado. __ --

Estamos vivendo uma situação 111uito difícil 
em relação ao Sisteri'iã Habitéicional brasileiro. 
Há uma dificuldade muito_ grande. E é triste 
dizer~se que a dificuldade ma_i9r foi c~~da pelo 
próprio Congresso, assim cjue vimos, por 
exemplo, que a Emenda Constitucional n~ 54, 
do Senhor Presidente da Repúbrica, não tinha 
referência nenhuma a esses fatc-res.Entretan­
to,-no Congresso;·apresehtãram-se emendas. 
A Medida Provisória" n~ 54, do Governo, apenas 
propunha tratar de assuntos referentes a pre­
ços _que estavam congelados, e a preÇos que 
diziam respeito a outros bens materiais: auto­
móvel, caminhão, etc. 

O que aConteceu? Ele mando~:~ essa Medida 
Provisória n" 54 para o Congres~. que_ apre­
sentou vârias modifiCações. Diz a_ Medida Pro­
visória n~ 54: 

"Nos cOntratOs em-exeCução" cujo Obje­
to seja a produção ou o fornecimento 
de bens para entrega futura, a prestação 
de serviços contínuos, ou futuros, _e a rea­
lização de obras. (Lei n~ 7.73

0
0, de 

31-1-89, art. 11) ... " 

No Congre:~~o ãi:'resc::en.to_u-se: 
" ... _e naquele relativo a operãções de 

alienação de bens imóveis, não abran­
gidos pelas normas ~o -?ístema f!nan­
ceiro da Hab.itação, o JOdJce_ de reaJusta­
mento com base na Obrigcição do T escu­
ro Nacional - OTN - será substituído 
pol' índices nacionais, regionais o~ seto­
riais de custos ou preços que reflltam a 
variação do custo de produção ou do pre­
ço-dos insumos utilfzados," 

Que"r dizer, este assunto não estava tratado 
na Medida Provisória enviada pelo Senhor Pre~ 
si dente da República. quem~ criou ~ssa confu­
são toda foi o próprio Congresso, quando 

apr~sentOu-es-sa emenda, que depois ainda 
acresceu q~_seguf~te; 

"Art. 2° O reajustamento de que trata 
o art. 1 ~ será calculado, sem retroação, 
sobre o valor prestação relativa a 
obras, _fornecimentos e serviços -realiza­
dos apó-s en.cerrado o período de conge­
lamento ou nos termos da autorização 

-ministerial para a revisão- de preços (Lei 
n" 7. 769 ... de 26 de maio de 1989~ art. 
1") e sobre o valor das obrigações relati­
vas -aos Cbntratcts de Q/íenação áe bens 

_ -imóveis ná.o abrangidos peles normas do 
Sistema_ Financeiro da Habil'açãÓ. " -

oi a, 0-Senhor Presidente a a República havia 
mandado uma lei completamente diferente, 
sem este objetivo. O que aconteCt~u? Transfor­
mou~se- a Medida Provisória no Congresso, 
colocou~se essa matéria do Sistema Finan­
ceiro e ·além do mais, a questão referente ao 
custo-da construção civil. Com isso, o que 
está ocorreirdo? EStá unia situação muito difí­
cil e _o problema do déflcit habitacional é da 
maior gravidade, porque, se, de um lado, as 
empresas construtoras encontram-se em si­
tuação deltc_ada para poder levar à frente as 
suas obras, por outro lado, os adquirentes es­
tão sem COtfd!ções de sustentar o pagamento 
d6 únóvel que se propuseram a adquirir. 

Podemos ver, por exemplo, um apartamen­
to cujo comprador em abril pagava NCz$ 
852,1"2_, passou·a pagar ~tiY maio ~Cz$ 
1.150,40; em junho, NCz$ 1.903,11; em julho, 
NCz$ 2.242,85; em agosto, NCz$ 3.!16,41; 
em setembro NCz$ 4.641 ,58. Se pegarmos 
outro exemplo, veremos o mesmo resultado, 
pois todos são calculados ~om a mesma bas_e, 
como verificaremos_ a seguir; em setembro 
de 1988, pagou NCz$ 328,85; em outubro, 
NCz$ 407,80; em novembro, NCz$ 5]8,93; 
em dezembro NCz$ 658,63: emj<meiro, NCz$ 
760,32; ficou congelado em fevereiro, março 
e abril; e em maio pagou NCz$ 1.145,10. 

Aconte.ce, também, que hoje em dia hâ uma 
verdadeira balbúrdia na maneira de fixação 
de pr~ço~~--e_~_ verificamos que ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex.• uin aparte? 

O SR. JÓÃb MENÊzES -:._ Darei, dagui 
a pouco;-0 aParte a-V.Ex• . -_ 

Verificam_os, repito, que existem hoJe vana­
àíssimas.fOimas de fazer-esse cátsulo e uma 
delas é o cliari1ado Custo Unitário Básico, que 

--pode ser o de SãO Paulo, o do Pará. o~ o 
de Pernambuco, pois em cada Estado e dJfe­
rente do outro. Além do Custo Unitário Base, 
temos o !PC. o IN PC, o VRF (que é o da Caixa), 
e há,_ ainda, _Q BTN. __ 

-OuçO, d:im prazer, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço descul­
pas por apartear V. Ex·_ neste 'momento, J:rinci­
palmente pelo fato de o meu aparte nao _ se 
colocar muito bem no contexto do seu pro­
nuOciamento. Senador, nessa questão de 
constru.ção~ e~tamos_ s~ndo regi!=los - pelo 
menos segundo quase todos os <:onstrutores 
que .conheço- pelos reajustamentos na base 

do lndice Nacional de Construção- Civil, Que 
está muito acima da poupança ... 

OSR.JOAO MENEZES 7 Eies chamãm 
-de Custo _Unitário Base. 

O Sr. JutahY Magalhães - Existe, tam­
bém, o ÍndiCE: Nacional de Construç~o CiviL 
E ele está ffiUitO -aC!ma da poupança. Por 
exemplo, em dois meses, se me lembro bem, 
enquanto a poupàriça estaVã dando 28! 30%, 
o JNC deu 40 e tantos por cento. Então, veja 
V. Ex- que íssb Onera sobremarieira as presta­
ções. Ouvi falar que o Senador Jarbas Passa· 
rihho, cottnjuém ainda não conversei pessoa~­
mente, e pretendo fazê-lo o mais breve possl­
vel .teria apresentado um projeto estabe!ecen· 
do uma norma única para esses reajustamen­
tos e dando uma condição semelhant~ à pau· 
pança. Não sei do andal]1ento desse projeto, 
se S. Ex• já conSeguiU aprová-lo na Comissão 
em deliberação terminativa ou não, mas é um 
projeto que deve ser tratado com a máxima 
urgência e apoiado pelas duas Ca~;as_ do Con­
gresso. Isso viria, talvez, atender a essas preo~ 
cupações de V. EX' Realmente, há vários íncti· 
ces, e cada um prot:ur.:ro melhor para si. Esse 
Índice Nacional de Construção Civil tem enfor­
cado muitas pesSoas, que estão ficando sem 
condições de pagar. 

O SR. JOÃO MENEZES - O projeto 
do Senador Jarbas Passarinho diz: 

"O -reajo:sfame"nto do i.ralo;>r das obriga~ 
ções relativas aos contratos de alienação 
de bens imóveis- não abrangidos pelas 
normas do Sistema Firianceiro da Habita­
ção, a que se refere -_~.I--ei no 1.774, de 
8 de junho de_ 1989, .serâ_ e(et_uado pela 
Variaç.§o do 13TN -_Bônus do TesOuro 

· Náciorial, na forma dq art. 29." -

Foi borri ser v_entilado este ~ssun:o. A minha 
preocupação é que eStamos chegando num 
caminho por onde não podemos mais andar. 
Se de um lado, as empresas construtoras não 
vão poder maiS continuar as suas construções, 
se não fizerem na base de um BT qualquer 
desses, por outro, os compradores não podem 
pagar mais, pois o índice de reajuste salarial 
fica muito aquém do percentual por elas cal­
culado. E __ o resto - a comida, o vestuário, 
o estudo, a doença? Estamos numa situação 
muito difícil e caótica, para a- qUal se precisa 
encontrar uma saída. 
--Acontece;--também;- que- mufiãs-empresas 

fiZeram coni:ratos ·para que a parte financiada, 
a parte da poupança, fosse na base do aumen· 
to salarial, e não estão mais usando isto. Não 
estão aceitando. Outras deram promrss6rias: 
o cidadão a-sstnoú promissórias para serem 
pagas no dia tal,_ no valor "X', e, quando chega 
para pagar a promissória, dizem: não, não é 
mais esse valor. Eu só lhe dou a promissória 
se vcicê pagai- 'Y'. Entãô-. 6 cidadão paga-''Y'' 
para levar a promissória_ "X'. _. 

Ccir'no se vê, -e a -desõi-deril que está aí. Não 
quero que as empresas construtoras brasilei~ 
ras vão à falênda. Não! Acho que o problema 
é muito sério e estou tocando no assunto por­
que tenho a impressão e a convicção dê que, 
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realmente, o problema está complicadíssimo 
e é preciso encontrar um paradeirc, é preciso 
encontrar um equilíbrio. O 'qUe ·não podemOs 
admitir é que c::ontinue como está. Isso não 
pode. ser, não pode serl Temo~ que encontrar 
uma fórmula - se é que queremos que pro~ 
grida a Constituição- em que o cidadão bra~ 
sileim da classe _média possa adquil'lr seu teto. 
Aquele __ que não precisa, aquele que está na 
classe "A", este pode fazer sua_ construção, 
digamos, sob empreitada. - - --

É o que noticia um jornal, numa_ ed_i_ç_ão 
de ago_sto, em que aparece um cidadão dizen~ 
do, irresponsavelmente, no meu ent_t~nder, que 
não aumenta a crise h<lbitaclonal em Brasma. 
Diz o artigo: "O setor em Brasília, conforme 
informação do empresário, vai murto bem e 
não se ressente de nenhuma crise. Prova disso 
é que _as empresas de ConstruÇão dvil encabe­
çam- as fistas das de mafores r~ntabífídades. 
O que existe -afirma- é uma~ trad:ção brasi­
leira de achar que tudo vai mal. A tTiinha e-m. 
presa, apesar de ter apenas quatro meses, está 
muito bem, _graças a Qeus, e ve_pdendo como 
nunca", finaliZa. 

Empresas, ~mo ~ _WV Tõ3rtui=::e, _apesar de 
curto período no_ mercado, af!rmam que não 
há crise no setor. Há pouco tempo adotou 
uma postura d_e_ vender apartall")entos a preço 
de custo, renunciando-à parte significativa dos 
lucros que as damais vêm percebendo. 

Ora, o que se que c_om __ isso? Teríamos de 
entregar a venda de prédios de apzntamentos 
às pessoas que tivessem grandes rec:ursos pa­
ra fazer as._c;o_sntruções_ ,je acordo com o custo, 
fazer condomínios JechÇ;dos_ ~. ci~ntro destes, 
elas funcionarem apenas como administra­
doras, ganhando muito bem. porque quanto 
mais sobe o preço da mercadori.a, rnai::; rece­
beriam desornJssão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Concede-me 
V. EX" um aparte complementar? -

O SR. JOÃO MENEZES - \limos um 
exemplo, outro dia, na televisão; uma dessas 
comunicadoras que trata de parte 11rianceira 
dar uma relação de bens do cu~tq cl,esarvorado 
na subida dessas mercadorias, inclusive taco, 
cimento. C'unento ê uma barbaridade. Vejam, 
um saco de cimento, lá no meu Estado~ no 
princípio do ano, devia custar dois mil cruza­
dos, hoje, custa vinte cruzados n_ovos. Há um 
desequilíbrio total. A minha preocupação é es­
ta. 

O Sr. Jutahy Magalhães- É rnais para 
fazer uma indagação a V. Ex', que se debruçou 
sobre o assunto estudou, examinou, fez levan­
tamentos. Quem propôs o reajuste de preSta­
ções passadas? Isso vem criando uma série 
de dificuldades no pagamento desses finan­
ciamentos para a construção, porque, como 
V. Ex• disse, na hora em que se vai pagar 
chega um aviso de que o valor não é aquele. 
Sobre aquele valor M um reajuste P--ª-ssado 
de não sei quanto. Então, o comprador fica 
em ·dificuldades, porque. tem o seu dinheiri­
nho, ali, contado para fazer o pagamento das 
presta_ções~. I;:ss_e construtor que diz que vai 
tudo bem, é porque; realmente, a faix-a de elas-

se elevada está tendo _facilidade de compra, 
porqoe, como no Brasil temos 2% de felizar­
dos que estão ganhando às custas de 98% 
c;j_a populaç?lo, esses 2% estão em condições 
cada vez melhores para comprar. Eu vejo 
anunciado aqui, ém Brasília, um apartamento 
que chega-- parece-me - até a 1 O miÍhões 
de cr~_c;do_::u1Qvos. Na 'Bania, hã apartamen­
tos de um milhão a um milhão e me-io-àe 
dólares,_ que, quando o lançamento é feito são 
logo comprados. Veja V. Ex~ que, nessa faixa, 
a conWu.ç_ão civil vai muito bem. Agora, nós 
que vivemos de salário, a classê média que 
está aíPfecísandO_comprar o seu·apattamento 
para resíCiência própria, fica em dific:uldades, 
e quem vive de salário não está em condições 
de comprãr apartamento financiado. 

__ - 0 SR. JOÃO MENEZES- Eminente Se­
nador, eu nào acho que a construção civil 
vai bem, porque a construção é um todo. O 
que vai bem é esse pequeno "'bolinho" que 
está usufruindo das vantagens que podem 
usufruir, através_dessa_ tal construção e admi­
nistração. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Foi exata­
nierité o que eu disse- só compram aqueles 
apartamentos de alto luxo ... 

O SR. JOÃO MENEZES ....:. Exato! "Mas 
Q priilcipal problema brasileiro não é o aparta­
mento de luxo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Concordo 
plenamente <:ãrifV. Ex,a 

OSR. JOÃO MENEZES -O problema 
biàSi_leiro é o da classe média, da classe baixa. 
É aí_ que eStá o grande_ probleffia, é aí que 
eStá -à difículdade. 

- O Sr. Jutahy Magalhães - Estou con­
Cordando plenamente com V. Ex" Eu acho, 
também, que a grande dificuldade é para to· 
dos- principalmente para os assalariados, 
que não têm os seus salários reajustados na 
medida em que são reajustadas as prestaç-ões. 
Estes estão em grandes dificuldades, sem falar 
naqueles de um, dois ·salárioS mínimos, que 
d~_v_e:riam ter habit.a_ção popular e _gue, infeliz­
mente, estão vivendo embaixo de viadutos. 

O SR. JOÃO MENEZES- Então,_ diante 
deste quadro, a nossa preocupação fiCou aí. 
Penso que a proposição do Senador Jarbas 
Passarinho foi no sentido de fixar o pagamento 
das prE'!stações em BTN, Pode seJVIr hoje, mas, 
daqui a um mês, pode ri.âo servir mais, porque 
o BTN pode subir a um preço tal que o cidadão 
não vai ter condições de pagar. 

A nossa preocupação é de que os técnicos, 
as pessoas interessadas encontrassem, real­
mente, uma: solução, um meio, um ponto de 
encontro em que_ .viesse n~o só proteger, ou 
dar condições às ~empreiteiras, às empresas 
construtoras, mas, também, dar condjções 
aos compradores, porque ilão adianta a cons­
trutora ter condições,, se o comprador não as 
tem. Então, n6s estamos neSse vaivém. Ses­
são dadas condições para as construtoraS, o 
comprador, a construtora diz que não pode, 
que não tem condiçõe's. Então, temos que_ 
sair desse sufoco. 

Eu mesmo-, quando vi aprovado na Comis­
são esse projeto -d~ Jei, achei que o assunto 
era muito complexo e predsava de um exame; 
pensei até em faZer, no momento_ oportuno 
- mas ainda nãO é o momento oportuno 
- u_m requerimento para que esse projeto 
viesse ao Senado, porque a decisão foi defini~ 
tiva lá na Çomissão, onde compareceram 11 

-ou 12 Senadores. Paredá-me que, vindo para 
Plenário do Senado, este asssunto seria deba­
tido polefnicamente e cada um trarfa a- slla 
contribuição, para encontrar uma solução em 
melhores condições qUe viesse a atender ao 
País. Atender ao País, como? IncrementandO 
a indústria de construção civi1 e dando m~ios 
às pessoas 'de adquirirem o que ã construÇão 
produz. Brigou-se muito por causa da ftxação 
dos preços dos aluguéis. Houve o de~interesse 
de muita gente àquela épo·ca. Mas, agora, isso 
já não ocorre, agora nem é mesmo essa leí 
que está impedindo, e sim a Impossibilidade, 
realmente, de se arcar com a subida mensal 
e constante dos valgres das compras de apar­
tamentos! 

Foi"rfililei;- ? propósito, ·um requerimento, 
q1.1e não cheguei a-apresentar. por(Jue-penSo 
que este assunto precisa ser debatido pelo 
Congresso Nacional. A Câmara dos Deputa· 
dos foi responsável por isso tudo, porque fo1 
qUem alterou a medida do Presidente_ José 
Samey,'que-nadã tinha a ver <:om o asSUnto! 
Foi na Câmara· dos_ Deputados que se incluiu 
uma emenda, criando essa história do çust6 
da construção. Então, eles que "descalcem 
a bota" e vejam como fazê-lo! De modo que 
continuo a relutar em relação à e:ntrada desse 
requerimento, pOrque, se Isso oCorrer, ele virâ 
para o Senado, aumentando a inadimplênda 
dos compradores. Então, parece-me que o 
projeto deve ir para a Lamara dos Deputados, 
para lá "descalçarem a bota" e verem o ·qu 
farão, de acordo c:om a_responsabilldade que 
devem ter. Temos, sempre, desta tribuna, fãla-­
do e de:monstrad_p que é necessário _ao Con­
gresso Nadonal, espec:ialrriente ·ao- Senado, 
do qual faço parte, passe a examinar todos 
esses projetos, todas essas proposições com 
espírito- público _e sem uma preocupação 
maior, a não ser aquela de procurar consertar, 
procurar acertar. 

{\provamos inúmeros projetos que não vão 
ter acolhida e, se forem acolhidos, nã_g podem 
ser cumpridOs, urriã vez qUe aprovamos proje­
tos muitas vezes .sem saber de onde vão ser 
retiradas as receitas. -· · · 

Então,-é preciso qu~- haja uma rOudànça -
na maneira de trabalhar do CongreSsO. 

O COngresSO ConstitUinte foi o responsável 
pela feitura da COnstitUição. Portanto, o Con· 
gi-esso Na<::iona[ tem--que ser, também, res­
pbnsável pelas leis que faz, pelas leis que apro­
va -e pelas vantagens ou desvantagens que 
dá ou deixa de dar. 

Nestas condições, Sr. Presidente, quero dei-_· 
xar explícito que veio em muito boa hora esse 
projeto do Senador Jarbas Passarinho1 ·que 

- está suscitando esse debate, que precisa ser 
esdar~cido. _ _ 

Temos que Saber como é, como e onde 
_ vão os mutuMos, qs compradores, encontrar 
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recursos para pagar os-apartamentos que es­
tavam comprando ou qt1e desejam com)5rar. 
Temos que-encontrar a·so1u-ção para vercomó 
as construtoras podem continuar a trabalhar, 
sem quebrar. Este e um-- fato importante e 
da maior dificuldade. Penso que, dentro desse 
aranzel de fórmulas de pagamentos, cálculos 
de preços, não está fácfl ericontrar a solução. 
Mas ê preciso debater o assunto_-e_encontr.ar" 
soluções. É preciso ver o que p6deiT10s fazer, 
para que a grande maioria dos mutuários não 
seja pejudicada e as empresas não sejam leva-__ 
das à fa\éncia.- {Muito bem!} 

DJSCORSOPRONÚNCIADO PELO SR. 
AUREO MELLO NA SESSAO 'DE 
19' 10-89 E QUE, ENTRE QUE À RÉV!­
sA'o DO ORADOR, SERIA l'Dl!UCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. AUREO MEL(..O{PMDB -_AM. 
Pronunciã- O seguinte dis.cu~o.) _- Sr._ Presi· 
dente, Srs. Senadores, breve será, desta vez. 
a minha intervenção, para a qual estava ins­
crito na sessão de ontem e, infelizmente, não 
pude consolidar, apenas _para dar ciência ao 
Senado_do falecimento __ de uma personaJidade 
da minha terra, o Amazonas, o Jorna!isfa e 
ex-auxiliar do Instituto Nacional_ de Migração 
e Colonização, do qual fOi representante, Adel 
Mamede, pessoa também influente na ârea 
comercial. de família libanesa de tradi_Çã_o 
imensa em todo o Estaao- do AmaZ:Oilas. 

Adel era dessas pessoas que, pela sua per­
sonalidade marcante, pela bondade irradiante 
de seu espírito, pelas qualídades inerentes à 
sua personalidade, era gema preciosa irra­
diando beleza e sabedoria, pessoa que real­
mente se implantava nos corações e ·deles 
jamais poderá ser removida. Fói um pesai pro· 
fundo para toda a intelectualidade do Amazo­
nas, para toda a sodedade amazonense, por­
que o Adel também era úm estuâioso, era 
poeta, amigo das artes, EsSe passamentO já 
era esperado, em função da longa enfermi­
dade que o acometeu. 

Faço questão, desta tribuna, de transmitir, 
ao Brasil inteiro, esse informe. Quando desa­
parece um grande brasileiro, _que é exemplar 
e paradigma! na região a que pertence, isSO 
é, sem dúvida, como um estímulo, uma forma 
de incrementar, cada vez niais, os dotes mo­
rais, intelectuais e espirituais das gerações que 

se_sucedem, e o Adel foi,.inegavelmente, pelas 
süas· cara_deríslicãS, pela su~ personalidade 
-e era ãté cofnpadre do nosso Senador Leo­
poldo Peres, que ficou profundamente sentido 
nesse passamento -, umt~ dessas persona­
lidades imorredouras da nossa área ama:zô· 
nlca, razão pela qual a essa família, a todo 
o Estado, ao Brasil, enviamos o nosso profun­
-do pesar por ess_e Lutuoso acontecimento. . 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 254, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competêric1a que lhe foi outorgãda pelo Ato 
da Comissacr Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 015223/89-2 Sr. Presi~ente, era o que tinha a dizer. 

Resolve aposentar; voluntariamente, Helena 
_ Brown Hadjinkolaou, Técnico Legislativo, 

blSCURSO PR()NUNCIÃDO Pª-0 SR Oasse ''Esp~ial", Referém:la NS-25, do Qua-
CID SABÓIA ·oE CARVALHO NA SES-- dro Permªoente do Senado Federal, nos- ter-
SÃO dE 24- f 0-89 E QUE, ENTREGUE mos do art. 40, inciso lJI, alínea a, da Consti-
A REVISÃO DO ORADOR, -SERlA PÚ8U- tuiçào da República Federativa do Brasil, com-
CADO POSTERJORMENtE. binado com os arts. 428, inciso U, 429, inciso 

.,_, -.. ~ .-,. 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­

(PMDB- CE. Par.a emitir pare_cer-Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, para exame do substi­
tuti'Lo ao Projeto de Lei do Senado n~ 210, 
de 1989, cjue "díspõe sobre _Q __ critério de rea­
justamento do valor das obrigações relativas 
aos contratos de alienação de be~s imóveis 
não abrangidos pelas normas do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação, a que se_ refere a~ Lei 
n~ 7.774, de 8 d~unha de- 1989". 

-o S:ubstih.üivo-apresenta melhor qualidade 
do que a matéria anterior, apresenUI definições 
para o efeito da aplicação do disposto no art. 
1~ da Lei n~7774, de-1989_. esUibelecendo 
como ocorrb'a-o-reajustamento .do valor das 
obrigações relativas aos contratos de aliena­
ção de bens imóveis não abrangidos por nor­
mas existentes, conforme fá. foi acentuado na 
abertura deste parecer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o substitutivo 
busca e akança o _equilíbrio entre os interesses 
das _construtoras, dos financiadores da casa 
pr6prta, do imóvel para residência e, -ao mes~ 
mõ rempo; Um áspecto de~justiça e, igual­
me_[1te, de equilíbrio para os mutuários, para 
os adquirentes desses imóveis. A matéria 
guarda todas as condições pelas quais merece 
-a recomendação de aprovação no âmbito des· 
ta Comfss_ão._ 

Por isso, a_ parecer é favorável, visando à 
aprovação da matéria. por se encontrar neste 
substitutivo o perfeito e·quilíbriO entre as partes 
integrantes nesse interesse de caráter econô-
mico. . _ 

to parecer, Sr. Presidente. 

I, 430., incisos N e V, e 414, § 4~, da Resolução 
SF o-:· 58, de. 1972: art. 3°. da Resolução :SF 
n~ 13, de 19'85; art. 2° da Resolução SF no 
182, de 1987,, e_ art. 5? da Resolução SF no 
155, die 1988, coin proventOs integrais, obser­
vado o disposto no art. 37, fndso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senaâo Federal, 30 de outubro de 1989. 
-Senador NelsOn Carneiro Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 255, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Direiora n~ 2,_ de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-
cP.sso n~ 015.164189-6. - · · 

Resolve aposentar, voluntariamente, Gilson 
Gomes Feitoza, Inspetor de Segurança Legis- _ 

"}ativa, Oasse "Especial", Referência NS-19, do 
Quadro Per_manente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso lll, alínea a, da Consti­
tuição da República federativa do Brasil, com­
binado com o5 arts. 428, indso li, 429, indso 
I, 430, indsosJV e V, e414, § 4~, da Resolução 
SF n, 58, .de !972: art. 3' da Resolução SF 
N~ 13, de 1985, art. _2~ da Resolução SF no 
182. de 1987, e art. 5" da Resolução Sf no 
155.--de 1988, _com proventos integrais, obser­
vado_o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. _ 

Senado Federal, 30 de outubro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro,_Presidente. 


